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RESUMO  

 

O objetivo desse estudo foi investigar como os sentidos postulados pelos textos jurídicos das 

Leis nº 7.853/89 e 13.146/15 são percebidos e ressignificados pelas pessoas com deficiência, 

visando compreender aproximações e distanciamentos entre os sentidos trazidos pela Política 

Pública e aqueles presentes entre os pacientes do Centro Especializado em Reabilitação Dom 

Aquino Corrêa de Sinop (CER). O estudo tem relevância diante da sua temática que envolve 

refletir sobre a eficácia das Políticas Públicas de atendimento às pessoas com deficiência. Isso 

se faz neste estudo por meio da análise do discurso jurídico do Estado contido no texto das leis 

e na sua materialização mediante a prestação do serviço. Assim, em termos teóricos, são 

utilizados conceitos e metodologias da Análise de Discurso, em especial aquela que tem como 

base Michel Pêcheux e Eni Orlandi. Em termos de análise de políticas públicas, este estudo 

também se justifica porque parte da ideia de que o sucesso das políticas públicas depende, entre 

outros fatores, das significações que seu público-alvo elabora sobre elas. A partir do 

levantamento documental e da coleta de dados, por meio de entrevistas semiestruturadas, 

buscou-se conhecer o discurso vinculado a Lei nº 13.146/15, conhecida como Lei Brasileira de 

Inclusão, e os significados atribuídos por seus usuários a esse discurso. A coleta de dados por 

entrevistas foi realizada com profissionais que participaram da implantação do CER e com 

pessoas com deficiência, pacientes do Centro. A pesquisa também permitiu caracterizar o 

discurso veiculado pela Lei nº 7.853/89, que criou a rede de serviços de habilitação e 

reabilitação, e possibilitou a implantação do CER, no ano de 1993, no município de Sinop, 

região norte mato-grossense. Na época, a implantação do CER foi fortemente marcada pelos 

sentidos de protagonismo e inclusão social da pessoa com deficiência. A partir da análise dos 

sentidos da legislação, da implantação do CER e daqueles constituídos nas falas dos sujeito-

pacientes, constatou-se que o público-alvo da política pública inicia sua experiência na unidade 

de reabilitação visando a cura, porém, no decorrer do processo, ressignifica seu objetivo com 

sentidos de cidadania. Assim, a Política Pública, com seus sentidos de cidadania, acaba por 

alterar os outros sentidos trazidos pela pessoa com deficiência, paciente do serviço de 

reabilitação, no que se refere à percepção sobre a deficiência, sobre sua condição como pessoa 

e sobre seu lugar no mundo. 

 

Palavras-chave: Políticas Públicas; Reabilitação; Pessoa com Deficiência; Cidadania; Análise 

de Discurso.  

  



 
 

 

ABSTRACT 

 

  

DISCOURSES ABOUT DISABILITY: the identification processes of the patient subject 

position according to contemporary public policies at Dom Aquino Correa’s Specialized 

Rehabilitation Center in Sinop in the northern Amazon region of Mato Grosso state 

 

This dissertation aim was to investigate how the postulated meanings by the legal texts of Laws 

7.853/89 and 13.146/15 are realized and re-signified by disabled people, in order to understand 

approaches and distances between the presented meanings by Public Policy and those present 

in patients at Dom Aquino Correa’s Specialized Rehabilitation Center in Sinop (CER). The 

relevance of this study in terms of its theme, involves considering the effectiveness of such 

Public Policies that serve people with disabilities. This is done in this research through the 

analysis of the State's legal discourse contained in the laws and in its materialization in the 

service provision. Thus, in theoretical terms, it uses concepts and methodologies of Discourse 

Analysis, mainly based on Michel Pêcheux and Eni Orlandi. In public policy analysis, this 

research is still justified because it comes from the idea that the success of public policies 

depends, among other reasons, on meanings that its target audience elaborates on them. After 

providing documents and collecting data, through semi-structured interviews, we looked for to 

know the Law nº 13.146/15 linked discourse, known as the Brazilian Inclusion Law, and what 

are the meanings attributed by its users to this discourse. The data collection is done through 

interviews with professionals who participated in the implementation of the CER and with 

desability people, patients of the Center. The research allowed to be possible to describe the 

discourse transmitted by Law nº 7,853 / 89, which created the network of habilitation and 

rehabilitation services, enabling the implantation of CER at Sinop town, in the northern region 

of Mato Grosso state in 1993. At this time, the CER implementation was a strong milestone for 

the senses of protagonism, as well as for the social inclusion of disabilities people. Based on 

legislation meanings analysis, the CER implantation and those formed by the patient’s subject 

discourse, it was noticed that the target public of the public policy begins its experience in the 

rehabilitation unit aiming at a cure, however, during the process resignifies its objective with a 

sense of citizenship. Thus, Public Policy, its sense of citizenship, it has changed to the other 

senses what the person with a disability brings, the patient of the rehabilitation service, with 

regard to the perception about the disability, about his/her condition as a person and about 

his/her place in the world. 

 

Keywords: Public policy; Rehabilitation; Disabled Person; Citizenship; Discourse Analysis.  

  



 
 

 

RESUMEN 

 

DISCURSOS SOBRE LA DEFICIENCIA: los processos de identificacion de la posicion-

sujeto paciente frente a las politicas publicas contemporâneas en el Centro Especializado 

de Reabilitacion Don Aquino Correa de Sinop en la region Amazonica norte  mato-

grossoense     

 

El objetivo de este estudio era investigar cómo los significados postulados por los textos 

jurídicos de las Leyes Nº 7.853/89 y 13.146/15 son percibidos y re-significados por personas 

con discapacidad, con el objetivo de comprender aproximaciones y distancias entre los 

significados traídos por las políticas públicas y los presentes entre los pacientes del Centro 

Especializado de Rehabilitación de Dom Aquino Corrêa de Sinop (CER). El estudio tiene 

relevancia en vista de su tema que implica reflexionar sobre la eficacia de las políticas públicas 

para la atención de las personas con discapacidad. Esto se hace en este estudio a través del 

análisis del discurso jurídico del Estado, contenido en el texto de las leyes y su materialización 

a través de la prestación del servicio. Así, en términos teóricos, se utilizan conceptos y 

metodologías de Análisis del Discurso, especialmente los basados en Michel Pêcheux, y Eni 

Orlandi. En términos de análisis de políticas públicas, este estudio también está justificado 

porque parte de la idea, de que el éxito de las políticas públicas depende, entre otros factores, 

de los significados que su público objetivo profundiza en ellas. Desde la encuesta documental 

y la recopilación de datos, hasta entrevistas semiestructuradas, buscamos conocer el discurso 

vinculado a la Ley Nº 13.146/15, conocida como Ley brasileña de Inclusión, y los significados 

atribuidos por sus usuarios a este discurso. La recopilación de datos mediante entrevistas se 

realizó con profesionales, que participaron en la implementación del CER y con personas con 

discapacidad, pacientes del Centro. La investigación también permitió caracterizar el discurso 

transmitido por la Ley Nº 7.853/89, que creó la red de servicios de habilitación y rehabilitación, 

y permitió la implantación del CER, en 1993, en el municipio de Sinop, en la región norteña de 

Mato Grosso. En ese momento, la implantación del CER estaba fuertemente marcada por los 

sentidos de protagonismo e inclusión social de las personas con discapacidad. A partir del 

análisis de los significados de la legislación, la implantación del CER y los constituidos en las 

declaraciones de los pacientes sujetos, se encontró que el público objetivo de las políticas 

públicas comienza su experiencia en la unidad de rehabilitación con el objetivo de sanar, pero, 

en el transcurso del proceso, renuncia a su objetivo con significados de ciudadanía. Así, el orden 

público, con sus sentidos de ciudadanía, acaba alterando los demás significados que aporta la 

persona discapacitada, paciente del servicio de rehabilitación, en cuanto a la percepción sobre 

la discapacidad, sobre su condición como persona y sobre su lugar en el mundo. 

 

Palabras clave: Políticas públicas; Rehabilitación; Personas con discapacidad; Ciudadanía; 

Análisis del discurso.  
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1 INTRODUÇÃO  

  

 Como Fonoaudióloga clínica e atuando desde o ano de 2000 no Centro Especializado 

em Reabilitação Dom Aquino Corrêa de Sinop (CER), pude ressignificar meu local de trabalho 

por conta do Mestrado Acadêmico em Letras, resultado das leituras em Análise de Discurso e 

dos estudos em Políticas Públicas. Minha formação em Fonoaudiologia, na década de 1990, 

não prezou muito pelos sentidos que vão além do diagnóstico e prognóstico das patologias. 

Talvez isso se justifique pela prematuridade da profissão à época, uma vez que a 

Fonoaudiologia só foi reconhecida no Brasil a partir de 1981 e hoje apresenta um olhar com 

alcance mais expressivo, resultado das experiências e reflexões da área, bem como da 

contribuição de outras ciências. 

 Na prática, meu primeiro contato com Políticas Públicas se deu ao ingressar no serviço 

público do Município de Sinop. Mesmo com os melhores aprendizados que esses anos de 

experiência no serviço público puderam me proporcionar, foi a partir da pesquisa no Mestrado 

em Letras que pude redimensionar os sentidos do serviço de reabilitação, e entender que esses 

vão muito além do olhar da clínica. Assim, hoje posso afirmar que tenho iluminada a minha 

prática e ampliado o meu interesse pela saúde pública. 

  Assim, foi possível perceber que o sucesso das políticas públicas em Saúde tem 

dependido, entre outros aspectos, do modo como os usuários interagem com os órgãos 

prestadores do serviço público. Por sua vez, tal interação depende dos sentidos que os pacientes 

atribuem às políticas públicas, aos seus órgãos, à prestação do serviço e mesmo aos 

profissionais da saúde. Partindo desta perspectiva apresentada por Victora, Knauth e Hassen 

(2000), torna-se relevante que o planejamento, implementação, avaliação e melhoria das 

políticas públicas em saúde se utilizem da análise acerca dos sentidos das políticas junto ao seu 

público-alvo. 

 Dentre as diversas possibilidades teórico-metodológicas para análise dos sentidos 

individuais e socialmente constituídos, têm ganhado destaque e conquistado campos diversos 

de investigação a Análise de Discurso (AD). As primeiras reflexões sobre a AD iniciam-se a 

partir de questionamentos colocados a outros campos teóricos, como a linguística, e a partir de 

trocas entre a linguística, a psicanálise e o marxismo, como ensina Orlandi (2015). Essa 

composição faz com que a AD se torne pertinente também aos estudos sobre políticas públicas 

na atualidade. Há, portanto, o acúmulo de conhecimentos resultante da larga aplicação em 
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investigações de grupos de pesquisa e em programas de pós-graduação no Brasil e em outros 

países. 

 Ao mesmo tempo, a AD é a área da ciência que mais contribui para o refinamento da 

Teoria do Discurso, por oferecer materialidades distintas que se abrem para a análise. Dessa 

forma, tem-se a possibilidade de que, na linha de Estudos Linguísticos do PPGLetras, sejam 

analisadas políticas públicas a partir do campo teórico da AD. 

Situada no contexto acima descrito, o objetivo desse estudo foi investigar como os 

sentidos postulados pelos textos jurídicos das Leis nº 7.853/89 e 13.146/15 são percebidos e 

ressignificados pelas pessoas com deficiência, visando compreender aproximações e 

distanciamentos entre os sentidos trazidos pela Política Pública e aqueles presentes entre os 

pacientes do Centro Especializado em Reabilitação Dom Aquino Corrêa de Sinop (CER). Como 

desdobramento desse objetivo, o estudo também tratou das articulações simbólico-políticas 

presentes nas instituições de atendimento e nos seus discursos que compõem o indivíduo-sujeito 

(posição-sujeito da pessoa com deficiência), construindo sua forma histórica (o funcionamento 

de uma memória, a formação imaginária e os processos de identificação) que faz emergir 

sentidos sobre a deficiência e sobre o sujeito com deficiência. 

 Para orientar o desenvolvimento do estudo foi construída uma hipótese de trabalho. 

Essa propôs que ao experienciar a política pública oferecida pelo CER, as pessoas com 

deficiência se constituem sujeitos-pacientes porque reelaboram sentidos durante o processo. 

Esses sentidos em mudança operam sobre os próprios pacientes, pois passam a ressignificar a 

deficiência, sua condição de sujeito e suas relações com o mundo. Assim, a política pública na 

prática constitui mudanças que produzem, ao final, a cidadania. 

 Dada à característica do objeto analisado e ao problema de pesquisa levantado, este 

estudo buscou fazer dialogarem os conceitos e conhecimentos da Análise de Discurso com os 

das Políticas Públicas. Sem esse diálogo não seria possível avançar na compreensão dos 

impactos da prestação dos atendimentos em saúde, mais especificamente os atendimentos de 

reabilitação do CER Dom Aquino Corrêa de Sinop, sobre os sentidos da deficiência. Ao mesmo 

tempo, o modo como procedeu-se com este estudo permite avançar nas discussões de temas 

pertinentes à política de saúde, tal como a cidadania que, por meio de políticas públicas, tem o 

desafio de construir condições de igualdade e possibilitar a inclusão social. 

Em termos metodológicos a investigação empreendida para a realização da presente 

dissertação assume as características da pesquisa qualitativa na qual o objeto, o objetivo e os 

procedimentos de coleta de dados compõem um processo orgânico, que pode passar por 
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alterações durante a investigação, como ensina Goldemberg (2011). A metodologia utilizada 

na pesquisa se deu a partir do estudo dos textos jurídicos da Lei nº 13.146/2015, e da Lei nº 

7.853/1989, da coleta de dados por meio de entrevistas semiestruturadas e da revisão 

bibliográfica, centrada nos conceitos da Análise de Discurso da linha francesa, que permitiram 

a escrita. Mas é saudável considerar também que o texto dessa dissertação é resultado diferente 

da soma dos trabalhos realizados na pesquisa, isto porque, como ensina Orlandi, “(...) durante 

a escrita descobrimos, ao tentar novas formulações, coisas que não saberíamos, senão pela 

escrita. A escrita é um processo de conhecimento. Não é apenas atestação de ideias” 

(ORLANDI, 2010b, p. 20). 

Os percursos da pesquisa se deram através de teorias, estratégias para levantamento de 

dados, análises e amadurecimento que compõe o fazer acadêmico, consubstanciado nas etapas 

do ver, ouvir e escrever, tais como apresenta Oliveira (2000). A fundamentação teórica discute 

os sentidos colocados pelo discurso veiculado pelos textos jurídicos analisados e nas narrativas 

dos pacientes entrevistados, ancorando-se na teoria da Análise de Discurso a partir das 

contribuições de Michel Pêcheux e Eni Orlandi. A partir do conhecimento da AD, os sentidos 

percebidos no estudo apontam para a possibilidade de um deslocamento dos sentidos 

produzidos pelos pacientes ao entrarem em contato com a política pública, que é o CER. Esse 

deslocamento, em última análise, constitui um processo pelo qual a cidadania se efetiva. 

Tento a Análise de Discurso como centro teórico-analítico, este estudo analisou os 

sentidos presentes no discurso da Lei nº 13.146/2015, conhecida como a Lei Brasileira de 

Inclusão, e da Lei nº 7.853/1989, que possibilitou a criação do Centro Especializado de 

Reabilitação Dom Aquino Corrêa (CER) de Sinop, no Estado de Mato Grosso. Também 

interessou ao estudo compreender como esses sentidos se materializam pelo discurso dos 

pacientes. Como uma pesquisa de cunho qualitativo, essa leva em conta que o ser humano não 

é passivo, mas alguém fadado à interpretação, e que interpreta continuamente o mundo onde 

vive. O ser humano é diferente dos objetos, por isso seu estudo necessita de uma metodologia 

que considere essa diferença pois a vida humana é uma atividade interativa e interpretativa, 

realizada no contato entre as pessoas, como ensina Oliveira (2008). 

A pesquisa teve início a partir de uma revisão bibliográfica, pois todo trabalho científico 

começa com o levantamento bibliográfico, para que o pesquisador possa conhecer o que já se 

estudou sobre o assunto (GERHARDT e SILVEIRA, 2009). Ou seja, um aprofundamento em 

estudos de caráter bibliográfico permite tanto o aperfeiçoamento teórico e metodológico quanto 

o conhecimento sobre outros estudos que têm encaminhamentos de pesquisa semelhantes. 
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Dessa forma, o estudo elaborado a partir da revisão bibliográfica serve para que se proceda com 

a coleta de dados e análise documental, constituindo base fundamental para o relato da 

experiência que é descrita na dissertação. O conjunto dos esforços na pesquisa permitem, então, 

apresentar a trajetória de implantação e funcionamento do CER Dom Aquino Corrêa de Sinop, 

bem como dos sentidos que ali circulam, construídos historicamente. 

Neste sentido, a conduta interpretativa desta pesquisa tem como premissa analisar o que 

está implícado no discurso dos sujeitos envolvidos e, assim,  

 

colocar o dito em relação ao não dito, o que o sujeito diz em um lugar com o 

que é dito em outro lugar, o que é dito de um modo com o que é dito de outro, 

procurando ouvir, naquilo que o sujeito diz aquilo que ele não diz, mas que 

constitui igualmente os sentidos de suas palavras (ORLANDI, 2015, p. 57).  

 

A coleta de dados na pesquisa foi desenvolvida durante o ano de 2020. Este recorte se 

fez necessário em razão da possibilidade de análise de documentos, acesso aos sujeitos de 

interesse da pesquisa e obtenção dos dados através de entrevistas semiestruturadas. Vale 

ressaltar que, mediante o contexto pandêmico vivenciado no ano de 2020, algumas estratégias 

foram adotadas para cumprir as normas de isolamento e distanciamento social. Por isso as 

entrevistas foram realizadas por via remota e gravadas com o consentimento dos entrevistados. 

Na pesquisa documental foi realizado um levantamento referente à implantação do CER 

e às alterações ocorridas desde então. Este processo possibilitou conhecer a história da unidade, 

bem como identificar os sentidos que circulam desde a sua implantação registrados nos textos 

dos documentos. Na perspetiva da AD, pela análise dos documentos o pesquisador pode 

perceber sentidos que não se fazem evidentes por outras abordagens, o que lhe permite também 

ingressar no texto “acolhendo a opacidade da linguagem, a determinação dos sentidos pela 

história, a constituição do sujeito pela ideologia e pelo inconsciente” (ORLANDI, 2015, p. 57). 

Nesta pesquisa, o processo de transitar dos sentidos documentados para aqueles que emergem 

das relações dos sujeitos se deu a partir da identificação de pacientes que estavam em início do 

tratamento de reabilitação, e de outros que já estavam na unidade há vários anos, como também 

de profissionais que participaram da fase de implantação do CER. O material das entrevistas 

constitui textos que na pesquisa são relacionados aos sentidos trazidos pelos textos documentais 

sobre o CER, constituindo, ao final, o conjunto para análise. 

Para a realização das entrevistas, que seguiram o modelo no Apêndice A, foram 

observadas as etapas descritas por Oliveira (2000), que envolveu a preparação da entrevista e o 
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momento do contato que se deu através de chamada telefônica, e o registro e análise dos dados 

coletados com a gravação dessas chamadas. A entrevista também foi usada para complementar 

os dados documentais, o que se fez com aplicação de questionário ao gestor municipal de saúde 

que atuou na época da implantação do CER. A entrevista com o gestor ocorreu por necessidade, 

visto que este ocupa lugar de destaque quanto ao conhecimento não documentado sobre o tema 

abordado, constituindo-se também sujeito importante da pesquisa, como ensina Duarte (2002).  

Com a coleta de dados pode-se perceber o contexto histórico no qual se deu a 

implantação do CER em Sinop e os sentidos colocados a partir de então. No total, foram 

entrevistados: o secretário municipal de saúde da época da implantação da unidade, que é 

médico sanitarista e que esteve à frente da Secretaria Municipal de Saúde de Sinop por mais de 

vinte anos; a primeira fisioterapeuta a atuar na unidade de reabilitação; e dez pessoas com 

deficiência, pacientes do CER. Assim, 12 entrevistas foram realizadas com questionários 

semiestruturados gravadas. Embora a escolha dos entrevistados se deu pelo critério de 

acessibilidade, e esse número foi definido pela dinâmica da pesquisa, o material coletado 

constitui um corpus relevante para análise, englobando diversidade de sujeitos em espaço-

tempo e situação de relação com o CER.  

Considerando que “o real nunca é ‘o que se poderia achar’, mas é sempre o que se 

deveria ter pensado” (BACHELARD, 1996, p. 17), cabe destacar que os passos da pesquisa 

foram constantemente avaliados e revistos. Com um planejamento inicial apresentado ao 

Conselho Nacional de Saúde, pela Plataforma Brasil, e aprovado pelo Comitê de Ética em 

Pesquisa (CEP) da UNEMAT, sob o registro CAAE 33492920.8.0000.5166 (anexo 1), com 

data de liberação a partir de 04 de julho de 2020, o contexto da pandemia acabou por alterar 

parte das estratégias, como a entrevista remota no lugar da presencial. Mas as mudanças 

implantadas não se distanciaram da proposta inicial, seguindo dentro dos limites do parecer de 

aprovação do Conselho de Ética.  

Na organização dessa dissertação, além desta seção introdutória que também apresenta 

o método e os procedimentos metodológicos, a tessitura do texto que segue é composta por 

outras quatro sessões. Inicia com a fundamentação teórica na qual se discute as políticas 

públicas voltadas à pessoa com deficiência, construídas num esforço para redução de conflitos, 

marcadas pela produção do consenso para efetivação da cidadania nas relações pautadas pelo 

Estado. Em seguida, apresenta-se o Centro Especializado em Reabilitação Dom Aquino Corrêa 

de Sinop, espaço de pesquisa em que se concretiza a política pública de estímulo a autonomia 

e legitimação da capacidade individual da pessoa com deficiência. Depois, apresenta-se o 
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histórico da posição-sujeito pessoa com deficiência e os modelos de atenção utilizados ao longo 

do tempo até se chegar ao atual modelo social de deficiência. O texto segue mobilizando 

conceitos da Análise de Discurso materialista de corrente francesa pertinentes a esse estudo, 

entre eles os conceitos de discurso, sujeito, interdiscurso, formações imaginárias e sentidos. Na 

sequência é apresentada a análise do corpus realizada nos textos jurídicos selecionados para 

esse estudo e nas narrativas dos pacientes que participaram das entrevistas, a fim de se conhecer 

os discursos materializados e os sentidos constituídos acerca do Centro Especializado em 

Reabilitação Dom Aquino Corrêa de Sinop. 

Por fim, são apresentadas as considerações finais, momento em que se percebe que os 

sentidos são alterados através da realização da política pública voltada à pessoa com deficiência. 

A alteração ocorre nos sentidos que emergem das narrativas dos pacientes sobre a política 

pública, sobre si mesmos e seus lugares na sociedade. 
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2 POLÍTICAS PÚBLICAS CONTEMPORÂNEAS 

 

 O tema das políticas públicas pode ser tomado como objeto de análise nas diferentes 

ciências. Isso porque as condições de vida nas sociedades atuais resultam, diretamente, da 

existência das políticas públicas. No caso aqui analisado, as políticas públicas de atendimento 

às pessoas com deficiência são compreendidas como parte de um mecanismo maior que visa, a 

partir da ação do Estado, a realização do direito de igualdade de acesso, para garantir o direito 

a cidadania às pessoas com deficiência. Ou, como ensina Ferreira (2010, p.119) “os objetivos 

fundamentais da própria República, fixados pela Constituição Federal de 1988, propõe a 

construção de uma sociedade livre, justa e solidária para reduzir as desigualdades sociais”. 

 As responsabilidades do Estado, como representante da sociedade, se diversificaram 

com a expansão da democracia. Sendo assim, elaboram-se políticas públicas, com a função de 

promover o bem-estar da sociedade através de ações desenvolvidas e executadas em áreas como 

educação, saúde, segurança, habitação, lazer, etc. Para Lima e D’ascenzi (2013) é 

imprescindível que os implementadores, ou seja, os profissionais que executam a política 

pública, compreendam claramente essa e o que se espera dela para o sucesso da implementação.  

As políticas públicas são ações dos governos nas esferas de gestão federal, estadual e 

municipal, que visam assegurar direitos previstos pela Constituição para vários grupos da 

sociedade ou para um grupo específico. Devem ser planejadas e construídas de maneira co- 

participativa entre os governos e a sociedade, fundamentando-se na realidade concreta, a fim 

de contemplar o interesse coletivo e, assim, garantir maior eficiência de atuação e intervenção 

(SAWAYA, 2006). O interesse público deve partir do setor governamental (primeiro setor), 

privado (segundo setor) e das organizações da sociedade civil (terceiro setor). 

Assim, é importante superar o entendimento de que a formulação das políticas públicas 

é responsabilidade exclusiva do poder público. As ações do Estado devem ser vistas como uma 

manifestação das relações sociais. Isso implica em considerar que o Estado resulta da 

materialidade social e, ao mesmo tempo, age sobre ela, sendo produto e moderador das relações 

entre os homens (POULANTZAS, 1980). 

Ainda de acordo com Poulantzas (1980), o Estado não representa um poder que paira 

acima da sociedade, nem está acima dos conflitos, pois é expressão política da estrutura de 

classes inerente à produção e insere-se e define-se pelos conflitos e contradições da vida 

material, sendo simultaneamente um fator de coesão e regulamentação social. Assim, é 

fundamental considerar o Estado como “arena de luta” ou “campo de batalha estratégico” das 
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classes ou das forças sociais (POULANTZAS, 1980).  

A perspectiva apresentada por Poulantzas pode ser estendida às políticas pública, o que 

implica considerá-las como campo e ao mesmo tempo objeto de disputas, o que se pode 

observar com a análise dos sentidos em disputa na sua elaboração, implementação e avaliação. 

As políticas públicas são definidas pelo poder legislativo e colocadas em prática pelo poder 

executivo. São elaboradas a partir de demandas e propostas levantadas pela sociedade civil, por 

meio de várias formas de expressão, como as mobilizações populares e protestos (GURGEL; 

JUSTEN, 2013). Esta participação popular se dá por meio da sociedade civil organizada, que 

inclui os conselhos municipais, estaduais e federais, os sindicatos, associações de moradores e 

organizações não governamentais (ONG’s) em geral. Para Souza (2016, p. 26) as políticas 

públicas compõem: 

 
[...] um campo do conhecimento que busca, ao/ mesmo tempo, ‘colocar o 

governo em ação’ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 

necessário propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável 

dependente). A formulação de políticas públicas constitui-se no estágio em 

que os governos democráticos traduzem seus propósitos e plataformas 

eleitorais em programas e ações que produzirão resultados ou mudanças no 

mundo real. [...] políticas públicas, após desenhadas e formuladas, desdobram-

se em planos, programas, projetos, bases de dados ou sistema de informação 

e pesquisa. Quando postas em ação, são implementadas, ficando daí 

submetidas a sistemas de acompanhamento e avaliação. 

 

Em síntese, a política pública é uma resposta do Governo às necessidades do coletivo, 

por meio de ações e programas que buscam o bem comum e a redução da desigualdade social. 

De acordo com Lotta (2019), a elaboração das políticas públicas perpassa as fases de agenda, 

formulação, implementação e avaliação. Dessa forma, a agenda se refere à definição de temas 

prioritários a serem abordados pelo Estado; formulação é o momento em que as políticas 

públicas são objeto de planejamento sobre seus modelos e finalidades; implementação é o 

momento de execução daquilo que foi planejado; e a avaliação é o momento em que o impacto 

da política será mensurado (LOTTA, 2019). 

Vistas como conquistas sociais, as políticas públicas resultam de processos históricos 

marcados por intensas lutas com destaque aos movimentos sociais, especialmente aqueles que 

demandam mudanças na sociedade. Por vezes os interesses antagônicos, que caracterizam a 

sociedade capitalista, acabam direcionando o formato dessas políticas públicas. Como ensina 

Rosen (1994), muitos dos problemas enfrentados ao longo da história da humanidade estiveram 

relacionados com a natureza da vida comunitária. Assim,  historicamente as ações do Estado 
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figuram como mediadoras a fim de promover a “prosperidade e o poder nacionais (ROSEN, 

1994, p. 98)”. 

 

A população figurava como um interesse central [...] porque sua importância 

política e econômica representava um axioma da arte de governar. Qualquer 

dano a esse recurso causava muita preocupação. Olhavam-se os problemas 

de saúde e doença, principalmente, com o fim de se manter e aumentar uma 

população sadia, em termos, portanto, de seu significado para o 

fortalecimento político e econômico do Estado. Legisladores, estadistas, 

administradores, médicos, homens de negócio, compreenderam que não 

bastava simplesmente reconhecer a fertilidade natural e a população como 

condições principais da prosperidade nacional. Aceitar essa premissa 

implicava aceitar também a responsabilidade de remover impedimentos à 

plena expansão desses recursos. Criar condições e oportunidades para 

promover a saúde, prevenir doenças e oferecer cuidados médicos aos 

necessitados, constituía um aspecto maior dessa responsabilidade (ROSEN, 

1994, p. 98). 

 

Assim, especialmente na saúde, as políticas públicas representavam benefícios trazidos 

à população. Mesmo na perspectiva do interesse capitalista, a saúde da mão-de-obra era vista 

positivamente e apoiada dentro como gasto do Estado. Dessa forma, pode-se constatar que no 

cerne das políticas públicas, neste caso as políticas públicas de saúde, estavam os interesses do 

capital atrelado às ações do Estado. Quando do início, essas políticas públicas pouco ou nada 

eram infuenciadas pelas demandas apresentadas pela população, pelo proletariado. Somente as 

lutas sociais viriam a garantir a influência coletiva sobre os formatos dessas.  

As políticas públicas atuais são consideradas democráticas porque seu formato de 

elaboração busca solucionar, de forma satisfatória, os conflitos sociais. Essas políticas estão 

fundamentadas na lógica do consenso, que “traz em si e pelas  suas definições no campo das 

ciências sociais, a noção de unidade, e constitui a base para se pensar os grupos humanos sem 

se estacionar na ideia de um amontoado de indivíduos. Quando se pensa o consenso, se pensa 

a ligação que une uma sociedade (ORLANDI, 2010b, p.6)”. Essa lógica sustenta o processo 

discursivo ao se falar de políticas públicas, embora a autora proponha uma visão crítica em 

relação ao consenso, já que as relações sociais são assimétricas: 

 

Partindo de uma relação crítica em relação ao consenso - as relações sociais 

não são simétricas – e também interrogando o par inclusão/exclusão, já que 

o que caracteriza a representação de relações sociais contemporâneas é a 

segregação, ou seja, ou os sujeitos estão dentro ou fora do campo da 

sociabilidade (ORLANDI, 2010b, p. 7). 
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Segundo Bonavides (2000), o Brasil empenhou esforços na elaboração das políticas 

públicas a partir da Constituição Federal de 1988, pois “[...] foi a melhor das Constituições 

brasileiras de todas as nossas épocas constitucionais. [...] Como Constituição dos direitos 

fundamentais e da proteção jurídica da Sociedade, combinando assim, defesa do corpo social e 

tutela dos direitos subjetivos” (BONAVIDES, 2000, p. 174). 

No Brasil, o reconhecimento e consolidação dos Direitos humanos teve início a partir 

da Constituição Federal (CF) de 1988, considerada a Constituição Cidadã. Essa Constituição 

marca a posição que o Brasil assume na defesa e proteção dos direitos fundamentais do homem, 

da dignidade e do alor da pessoa humana. Em consenso com os esforços internacionais, a 

CF/1988 inaugurou um novo modelo de proteção social ao estimular uma cultura inclusiva, de 

aceitação das diferenças baseada na tolerância, como ensina a Declaração de princípios sobre a 

tolerância:  

 

A tolerância é harmonia na diferença. Não só é um dever de ordem ética; é 

igualmente uma necessidade política e de justiça. A tolerância é uma virtude 

que torna a paz possível e contribui para substituir uma cultura de guerra por 

uma cultura de paz.   

A tolerância não é concessão, condescendência, indulgência. A tolerância é, 

antes de tudo, uma atitude ativa, fundada no reconhecimento dos direitos 

universais da pessoa humana e das liberdades fundamentais pessoa humana 

e das liberdades fundamentais do outro (UNESCO, 1995, Art. 1.1 e 1.2).   

 

Ou seja, ao assegurar direitos fundamentais à humanidade, a CF/1988 estimula a prática 

da tolerância para desenvolver uma cultura de paz. Dessa forma, a Constituição Cidadã, traz ao 

debate direitos e deveres do cidadão, em que: 

 

O exercício da cidadania plena pressupõe ter direitos civis, políticos e sociais 

[…] fruto de um longo processo histórico […] Ser cidadão é ter consciência 

de que se é sujeito de direitos […] Cidadania pressupõe também deveres. O 

cidadão tem de ser cônscio de suas responsabilidades enquanto parte 

integrante de um grande e complexo organismo, a nação, o Estado, para cujo 

bom funcionamento todos têm de dar sua parcela de contribuição. Somente 

assim se chega ao objetivo final coletivo: a justiça em seu sentido mais amplo, 

ou seja, o bem comum (LAGAZZI, 2010, p. 80). 

  

 Como uma conquista, a partir da CF/1988 a cidadania no Brasil encontra-se em 

constante evolução, avançando constantemente na obtenção de novos direitos. E tem papel 

fundamental nesse processo a elaboração e implantação das políticas públicas. 
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2.1 Políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência e a Reabilitação 

 

 Uma vez que esse estudo busca compreender quais os sentidos constituídos pela política 

pública de atendimento à pessoa com deficiência e, ao mesmo tempo, perceber como esses 

sentidos são compreendidos pelos pacientes ao longo do processo de atendimento em 

reabilitação no CER Dom Aquino Corrêa de Sinop, cabe aqui resgatar, de modo breve, a história 

da pessoa com deficiência e das políticas públicas voltadas para este grupo. A partir desse 

resgate, podem ser problematizados os sentidos inscritos no imaginário social, que incidem 

sobre a interpretação das políticas e da pessoa com deficiência. Tal resgate é importante para 

responder ao questionamento sobre a capacidade que a política pública tem de alterar o 

imaginário da pessoa com deficiência sobre sua condição e sua cidadania ao ser atendida no 

CER.  

As primeiras ações de atenção à pessoa com deficiência no Brasil tiveram início no 

século XIX, com o Decreto nº 82 de 18 de julho de 1841, que determinou a fundação do Hospital 

Dom Pedro II, vinculado à Santa Casa de Misericórdia do Rio de Janeiro, destinado ao 

tratamento dos alienados. Ainda no século XIX, foram criados o Instituto Imperial para os 

Meninos Cegos e o Instituto Imperial para os Surdos-Mudos, “sendo a institucionalização das 

pessoas com deficiência para cuidados profissionais, a via preferencial das ações sociais” 

(CARVALHO-FREITAS e MARQUES, 2007, p. 70).  

No início do século XX, sem outras ações do Estado, a sociedade civil criou 

organizações como a Pestalozzi (1932) e a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais- 

APAE – (1954), para assistência em educação e saúde. Na década de 1950, com um surto de 

poliomielite, foram criados os primeiros centros de reabilitação física (LANNA JUNIOR, 

2011). 

 Por volta dos anos de 1950, estudantes de medicina e especialistas trouxeram da Europa 

e dos Estados Unidos para o Brasil os métodos de reabilitação do pós-guerra, cuja finalidade 

era restabelecer ao paciente a vida em sociedade. Embora no Brasil não fosse a guerra a 

principal causa de deficiência física, estabeleceram-se os primeiros centros de reabilitação para 

atender as pessoas com sequelas da poliomielite (LANNA-JUNIOR, 2011). Foi criada a 

Associação de Assistência à Criança Defeituosa- AACD- (1950), atualmente denominada 

Associação de Assistência à Criança com Deficiência. Alguns anos depois, fundou-se a 

Associação Brasileira Beneficente de Reabilitação – ABBR – (1954), que em 1956 criou, no 



23 
 

 
 

 

Rio de Janeiro, a primeira Escola de Reabilitação (ERRJ), instituição pioneira no Brasil a 

oferecer o curso de graduação em Fisioterapia (BARROS, 2008). 

 A crescente urbanização e industrialização, bem como o êxito nas campanhas nacionais 

de vacinação do Brasil, modificaram o perfil dos pacientes dos centros de reabilitação a partir 

da década de 1960. Diminuíram os casos de sequela por poliomielite e aumentaram os casos de 

deficiência associados a causas externas, como a demanda por atenção às lesões e traumas 

provocados por violências e acidentes, responsáveis por causar sequelas físicas e mentais que 

descreve Marriel et. al. (2007). Nesse sentido, os centros de reabilitação objetivavam superar 

as dificuldades originadas na deficiência a partir da intervenção de especialistas da reabilitação 

(LANNA JUNIOR, 2011). 

O percurso entre as ações da época imperial até os anos de 1970 faz parte de uma história 

em que a pessoa com deficiência ainda não possuía o protagonismo sobre suas ações, realidade 

que começou a se modificar no Brasil a partir dos anos 1979 e 1980, com a participação desse 

segmento na redemocratização do país (SILVA; OLIVER, 2019). Embora não fosse este o 

objetivo principal, os espaços para atendimento de reabilitação das pessoas com deficiência 

promoveram o convívio com seus pares e propiciaram a discussão de questões comuns, que 

colaboraram para a construção dos processos de significação na formação de uma identidade 

própria. A partir de então, organizam-se os movimentos de luta pelos direitos de igualdade e 

autonomia das pessoas com deficiência (LANNA JUNIOR, 2011).  

A promulgação da CF/1988, promoveu também uma mudança estrutural no sistema de 

saúde brasileiro, com o reconhecimento da saúde como direito de todos e dever do estado, que 

deve ser exercido através de políticas públicas sociais e econômicas (BRASIL, 1988). Esta 

reestruturação levou à organização do Sistema Único de Saúde (SUS), que proporcionou o 

acesso universal ao sistema público de saúde brasileiro, com foco na atenção integral visando 

à prevenção e promoção da saúde (BRASIL, 1990). Neste contexto de reestruturação, a atenção 

à pessoa com deficiência é ressignificada. Assim, Pereira et al (2011) afirmam que somente a 

partir da criação do SUS é que a atenção à saúde da pessoa com deficiência passou a fazer parte 

das políticas públicas e, então, foi se consolidando gradativamente. 

No âmbito internacional, o reconhecimento da saúde como direito universal ganha um 

delineamento especial ao se tratar da saúde da pessoa com deficiência. O Brasil, estimulado por 

iniciativas internacionais e reivindicações internas, elaborou e implementou políticas públicas 

que estimulam o pleno desenvolvimento das capacidades da pessoa com deficiência. Estas 

políticas visam promover o protagonismo destas pessoas e contribuir para sua inserção na 
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sociedade. 

Para efetivar os princípios do SUS no cotidiano das práticas de atenção e gestão, 

estabeleceu-se em 2003 a Política Nacional de Humanização (PNH), que teve como precursor 

o Programa Nacional de Humanização da Assistência  Hospitalar (PNHAH) desenvolvido pela 

Secretaria de Assistência à Saúde,  do Ministério da Saúde brasileiro entre os anos de 2000 e 

2002. De acordo com Calegari (2003), o PNHAH propõe um conjunto de ações que visam 

melhorar a qualidade e a eficácia dos serviços prestados aos usuários dos hospitais públicos do 

Brasil. Ainda de acordo com a autora, o PHNAH buscou reconfigurar a cultura do atendimento 

hospitalar, mas ampliou-se para outras esferas da saúde pública, implementando a Política 

Nacional de Humanização (PNH). 

A partir de então, a humanização é vista “não mais como programa, mas como política 

pública que atravessa/transversaliza as diferentes ações e instâncias gestoras do SUS” 

(BRASIL, 2008, p. 17). Com vistas a qualificar a saúde pública no Brasil e favorecer trocas 

solidárias entre gestores, trabalhadores e usuários, a PNH deve estar presente em todas as 

políticas e programas do SUS. Ao promover a relação entre estes três, busca estimular 

mudanças que ofereçam melhor forma de cuidar e novas formas de organizar o trabalho. A 

partir de então o conceito humanização passa a ser compreendido como:  

 

[...] a valorização dos diferentes sujeitos implicados no processo de produção 

de saúde: usuários, trabalhadores e gestores. Os valores que norteiam essa 

política são a autonomia e o protagonismo dos sujeitos, a corresponsabilidade 

entre eles, o estabelecimento de vínculos solidários, a construção de redes de 

cooperação e a participação coletiva no processo de gestão (BRASIL, 2008, p. 

8).    

 

Portanto, a PNH busca produzir mudanças nos modos de gerir e cuidar, ao estimular a 

comunicação entre gestores, trabalhadores e usuários para construção de processos coletivos de 

enfrentamento a atitudes e práticas desumanizadoras que inibem a autonomia e a 

corresponsabilidade dos profissionais de saúde em seu trabalho e dos usuários no cuidado de 

si.  

A partir da estruturação do SUS e com a crescente articulação política e social das 

pessoas com deficiência, o Estado passou a elaborar políticas públicas nas áreas de saúde, 

educação e assistência social voltadas para este segmento. Os princípios preconizados por estas 

políticas visam impulsionar a autonomia e o protagonismo dessas pessoas. Dessa forma, entre 

outras ações, estruturou-se uma rede pública de reabilitação, pela Lei N.º 7.853/ 1989, para 
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ampliar o alcance das políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência e organizar os fluxos 

de atendimento (BRASIL, 1989). 

 A criação de uma rede pública de Centros de Reabilitação representou um 

reforço nas políticas públicas em Saúde, ao descentralizar esses serviços dos grandes centros e 

estimular sua interiorização, facilitando o acesso às políticas de habilitação/reabilitação. Para 

França (2013, p. 60), essa iniciativa colabora para “fomentar a emancipação das pessoas com 

deficiência para que percebam criticamente qual o lugar que ocupam na sociedade”. Sendo 

assim, os serviços de Reabilitação ampliam os horizontes ao contextualizar o indivíduo em uma 

perspectiva social da deficiência, privilegiando aspectos relacionados à inclusão social, com a 

participação do indivíduo na família e na sociedade.  

A habilitação ou reabilitação da pessoa com deficiência engloba uma série de medidas 

e ações que visam desenvolver ou ampliar as potencialidades de cada indivíduo. Para Simões e 

Pinto (2011), habilitar, do Latim habitus, remete ao hábito, à maneira, à qualidade individual. 

Reabilitar seria, então, devolver ao habitual. De acordo com o documento base para gestores e 

trabalhadores do SUS (BRASIL, 2008, p. 66), assim conceituam-se os processos de reabilitar- 

reabilitação/ habilitar- habilitação, em que: 

 

Habilitar é tornar hábil, no sentido da destreza/inteligência ou no da 

autorização legal. O “re” constitui prefixo latino que apresenta as noções 

básicas de voltar atrás, tornar ao que era. A questão que se coloca no plano do 

processo saúde/ doença é se é possível “voltar atrás”, tornar ao que era. O 

sujeito é marcado por suas experiências; o entorno de fenômenos, relações e 

condições históricas e sempre muda; então a noção de reabilitar é 

problemática. Na saúde, estaremos sempre desafiados a habilitar um novo 

sujeito a uma nova realidade biopsicossocial. Porém, existe o sentido estrito 

da volta a uma capacidade legal pré-existente e, por algum motivo, perdida,                              

e nestes casos o “re” se aplica. 

 

Assim sendo, a reabilitação é um recurso desenvolvido pela área da saúde que tem o 

propósito de consolidar os objetivos terapêuticos para o desenvolvimento de potencialidades, 

habilidades, talentos e aptidões físicas, cognitivas e sensoriais. Não se restringe a uma área de 

conhecimento, mas sim a uma proposta de atuação multidisciplinar, que visa alcançar a 

recuperação biopsicossocial do indivíduo, fundamental para tornar a pessoa com deficiência 

capaz de participar ativamente da vida educacional, do mercado de trabalho e da vida civil 

(OMS, 2011). Partindo dessa reflexão, na presente dissertação se adota o conceito de 

reabilitação em que se contemplam tanto aspectos relacionados à deficiência como também ao 

desenvolvimento da funcionalidade individual. 
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Segundo o Instrutivo de Reabilitação auditiva, física, intelectual e visual, da rede de 

cuidados à pessoa com deficiência no âmbito do SUS (BRASIL, 2020) as ações estratégicas 

para reabilitação devem ser executadas considerando-se as particularidades de cada indivíduo, 

a fim de promover melhor adequação, qualidade de vida e autonomia no desempenho de 

atividades. Essas ações devem considerar o indivíduo em sua complexidade e o impacto da 

deficiência sobre sua funcionalidade. Desse modo, as ações de reabilitação/habilitação devem 

ser pensadas a partir de uma lógica de trabalho coletivo que envolve uma equipe 

multiprofissional e multidisciplinar. 

 Vale ressaltar que funcionalidade se refere a todas as funções do corpo e indica os 

aspectos positivos da interação entre o indivíduo e suas condições de saúde com fatores 

contextuais, ambientais e pessoais. Nessa conjuntura, a incapacidade indica os aspectos 

negativos dessa interação e se refere a um termo comum para deficiência e limitação de 

atividades e participação. Portanto, a atividade orienta o processo de reabilitação, em que se 

caracteriza e representa a perspectiva de funcionalidade individual (OMS, 2003). 

 Ao buscar compreender a discursividade posta pelas políticas públicas voltadas à pessoa 

com deficiência, a fim de perceber se os sentidos presentes na elaboração dessas eram 

percebidos e ressignificados pelos pacientes do CER, tomaram-se por base alguns excertos dos 

textos jurídicos das Leis nº 7.853/1989 e nº 13.146/2015. Nessa perspectiva, segundo Orlandi 

(2008, p. 12), 

 

Quando pensamos o texto, pensamos: em sua materialidade (com suas formas, 

suas marcas e seus vestígios); como historicidade significante e significada (e 

não como “documento” ou “ilustração”); como parte da relação mais 

complexa e não coincidente entre memória/discurso/texto; como unidade de 

análise que mostra acentuadamente a importância de se ter à disposição um 

dispositivo analítico compatível com a natureza dessa unidade. 

 

 Ou seja, buscam-se referências nos textos jurídicos para compreender a relação de 

sentidos possíveis para o CER em gestos de interpretação de sujeitos, interpelados pela 

ideologia, com suas condições de produção. Sendo assim, estrutura-se o corpus de análise a 

partir da narratividade dos textos jurídicos e das falas dos sujeitos de pesquisa, em que define-

se narratividade como: 

 

A maneira pela qual uma memória se diz em processos identitários, apoiados 

em modos de individuação do sujeito, afirmando/vinculando seu 

pertencimento a espaços de interpretação determinados, consoantes a 
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específicas práticas discursivas (ORLANDI, 2017, p. 30). 

 

  

 Assim, considera-se a narratividade como constitutiva no funcionamento do 

interdiscurso na constituição dos sentidos e dos sujeitos, em qualquer forma e funcionamento 

do discurso (ORLANNDI, 2017). Consta na Lei que: 

 

 

SD 1: Ficam estabelecidas normas gerais que assegurem o pleno exercício dos 

direitos individuais e sociais das pessoas portadoras de deficiências, e sua 

efetiva integração social (BRASIL, 1989, Art. 1º). 

  

SD 2: A adoção e a efetiva execução de normas que garantam a funcionalidade 

das edificações e vias públicas que evitem ou removam os óbices às pessoas 

portadoras de deficiência, permitam o acesso destas a edifícios, a logradouros 

e a meios de transporte (BRASIL, 1989, Cap. V). 

 

SD 3: É instituída a Lei Brasileira de Inclusão à Pessoa com Deficiência 

(Estatuto da Pessoa com Deficiência), destinada a assegurar e a promover, em 

condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais 

por pessoa com deficiência, visando a sua inclusão social e cidadania. 

(BRASIL, 2015, Art. 1º). 

  

SD 4: Considera-se tecnologia assistiva ou ajuda técnica: produtos, 

equipamentos, dispositivos, recursos, metodologias, estratégias, práticas e 

serviços que objetivem promover a funcionalidade, relacionada à atividade e 

à participação da pessoa com deficiência ou com mobilidade reduzida, 

visando à sua autonomia, independência, qualidade de vida e inclusão social 

(BRASIL, 2015, Art. 3º, parágrafo III).  

 

 Inicialmente, as sequências discursivas desses textos jurídicos dão conta de uma visão 

que enfatiza o protagonismo da pessoa com deficiência, com vistas à inclusão social. Percebe-

se a identificação com o modelo social de deficiência, em que não se pensa apenas a proteção 

da pessoa com deficiência, mas a igualdade de oportunidades como direito dos brasileiros com 

ou sem deficiência (SD 2). Ou seja, ao assegurar e promover, em condições de igualdade, o 

exercício dos direitos e das liberdades fundamentais de todos os brasileiros, não se distingue a 

pessoa com deficiência, afirmando sua inclusão social e cidadania, ao retirar o foco da 

deficiência da pessoa e estimular ações de adaptação e inclusão na sociedade (SD 3).  

Vale ressaltar que essa mudança no paradigma da deficiência não exclui os cuidados 

médicos ou de reabilitação. Como um fator intermediário entre o modelo médico e o modelo 

social de deficiência, ao citar ações de reabilitação para alcançar a autonomia (SD 4), se 

desconstroem conceitos de normalização dos corpos e passa-se a estimular a redução do 



28 
 

 
 

 

impacto da deficiência sobre a funcionalidade da pessoa.  

 

SD 5: A criação de uma rede de serviços especializados em reabilitação e 

habilitação [...] a garantia de acesso às pessoas portadoras de deficiência aos 

estabelecimentos de saúde públicos e privados, e de seu adequado tratamento 

neles sobre norma técnicas e padrões de conduta apropriados. (BRASIL, 1989, 

parágrafo único). 

 

SD 6: o desenvolvimento de programas de saúde voltados para as pessoas 

portadoras de deficiência, desenvolvidos com a participação da sociedade e 

que lhes ensejem a integração social (BRASIL, 1989, parágrafo único, cap. II) 

 

SD 7: O processo de habilitação e reabilitação tem por objetivo, o 

desenvolvimento de potencialidades, talentos, habilidades e aptidões físicas, 

cognitivas, sensoriais, psicossociais, atitudinais, profissionais e artísticas que 

contribuam para a conquista da autonomia da pessoa com deficiência e de sua 

participação social em igualdade de condições e oportunidades com as demais 

pessoas (BRASIL, 2015, Art. 14). 

 

SD 8: Deve ser fomentada a capacitação tecnológica de instituições públicas 

e privadas para o desenvolvimento de tecnologias assistiva e social que sejam 

voltadas para melhoria da funcionalidade e da participação social da pessoa 

com deficiência (BRASIL, 2015, Art. 77, parágrafo 3º). 

 

  

 Novamente, observam-se influências advindas tanto do modelo médico quanto do 

modelo social de deficiência, como um meio termo, em que se deixa de tratar a deficiência com 

vistas à cura, mas se apresenta a reabilitação como forma de melhorar a funcionalidade, o que 

pode resultar em melhores condições de vida e inclusão social. Dessa forma, o discurso 

veiculado pelas políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência constrói sentidos que visam 

o estímulo ao desenvolvimento das potencialidades individuais, com ações de tratamento que 

possam auxiliar na funcionalidade da pessoa. Também são colocados sentidos em que o 

ambiente deve se adaptar à pessoa e não a pessoa ao ambiente, ao promover a eliminação de 

barreiras que possam restringir o acesso dessas ao convívio social.  
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3 O CENTRO ESPECIALIZADO EM REABILITAÇÃO DOM AQUINO 

CORRÊA DE SINOP 

 

Ao explicar os princípios que regem esse estudo, o CER Dom Aquino Corrêa de Sinop 

apresenta-se como espaço de pesquisa. Espaço significado como lugar discursivo “de produção 

de sentidos e de processos de identificação de sujeitos [...] pela relação (política) do Estado com 

a sociedade, em sua forma histórica” (ORLANDI, 2010b, p. 14). Sendo assim, interessou a esse 

estudo o funcionamento das políticas publicas no cotidiano do CER e as implicações desse 

funcionamento para a produção de sentidos entre seus pacientes, pois os sujeitos que ali estão, 

os discursos que nele circulam, atravessam e significam pacientes e espaço, como ensina a 

pensar Orlandi (2010b). 

 O CER Dom Aquino Corrêa de Sinop, embora seja uma unidade municipal, integra a 

Rede Estadual de Reabilitação de Mato Grosso. O serviço público de reabilitação no estado de 

Mato Grosso é coordenado pelo Centro de Reabilitação Integral Dom Aquino Corrêa de Cuiabá 

– CRIDAC, unidade de reabilitação vinculada à Secretaria Estadual de Saúde. O CRIDAC 

organiza a Rede Estadual de Reabilitação, composta por 131 unidades de gestão municipal, 

com uma cobertura de 93% dos 141 municípios do estado, o que a torna referência em rede de 

reabilitação no Brasil.  

O CER Dom Aquino Corrêa de Sinop iniciou suas atividades em 18/12/1993, como uma 

Unidade Descentralizada de Reabilitação (UDR), ofertando atendimentos em fisioterapia. Sua 

implantação se deu devido à política de descentralização dos serviços de reabilitação em Mato 

Grosso, que contava apenas com a unidade do CRIDAC em Cuiabá para atender a demanda de 

todo o estado. Para cumprir a estratégia de descentralizar e interiorizar os serviços de saúde em 

Mato Grosso e facilitar o acesso, determinada pela Lei 8.080/90, (BRASIL, 1990), foram 

criadas, em 1993, as Unidades Descentralizadas de Reabilitação (UDRs) nas cidades de Sinop, 

Alta Floresta e Diamantino. 

Para viabilizar a implantação da unidade de reabilitação em Sinop, foi firmada parceria 

de investimentos entre o governo do estado de Mato Grosso e a Prefeitura Municipal de Sinop. 

A Colonizadora SINOP também participou, com a doação de uma área de terra com 3.600 m², 

que consta no memorial descritivo de unificação de seis lotes situados no Setor comercial do 

município de Sinop (SINOP, 1999). A Prefeitura de Sinop disponibilizou um aporte financeiro 

de 3.500.000,00 (três milhões e quinhentos mil cruzeiros reais) para despesas de construção da 

unidade (SINOP, 1993) e o governo do Estado disponibilizou os equipamentos necessários. 
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SD 9: Sinop estava se formando, tudo muito precário, muita falta de mão de 

obra especializada. Ocorriam muitos acidentes de trabalho nas madeireiras. 

Sinop carecia de um local para atendimento de reabilitação, para reduzir as 

sequelas desses acidentes e permitir que a pessoa voltasse ao trabalho. 

Também tínhamos muitos casos de hanseníase, e deslocar esses pacientes para 

atendimento em Cuiabá, inviabilizava o tratamento, que em geral, demanda 

de algum tempo para reabilitar. Assim, o município só teve a ganhar com a 

instalação da unidade aqui. E colocamos equipamentos de ponta, como laser 

e outros que nem as clínicas particulares dispunham na época. (EN, entrevista 

12). 

  

Ao longo de seus vinte e sete anos de existência, a unidade vem expandindo suas áreas 

de atendimento e se reestruturando para acompanhar o ritmo de crescimento populacional de 

Sinop e região. A medida que novas áreas de atendimento foram sendo incorporadas à rotina 

do Centro de Reabilitação, os municípios circunvizinhos passaram a buscar esse atendimento. 

Dessa forma, o atendimento multidisciplinar em reabilitação foi aos poucos se consolidando. 

 

SD 10: No início era só eu como fisioterapeuta e os auxiliares, que foram 

treinados pelo CRIDAC de Cuiabá. Atendíamos todas as patologias e todas as 

idades. Sempre recebemos respaldo da equipe de Cuiabá. E os casos que 

precisavam de órteses ou próteses ortopédicas eram encaminhados para lá. 

Depois de alguns anos, começou o setor de Fonoaudiologia também. Na 

verdade, era de acordo com os profissionais que iam chegando na cidade que 

a Prefeitura ia contratando e ampliando os setores. (EMOL, entrevista 11). 

 

 Com o passar dos anos e a estruturação da equipe, o que agregou novas áreas de 

atendimento, a unidade passou a ser reconhecida como referência em atendimento de 

reabilitação pelo SUS para Sinop e alguns municípios circunvizinhos. A demanda pelos 

atendimentos e a distância para a capital levaram a unidade a assumir gradativamente tarefas 

antes exclusivas ao CRIDAC. Desse modo, os atendimentos tornaram-se mais complexos, o 

que levou à mudança na habilitação da unidade pelo Ministério da Saúde. 

Isto posto, e com a publicação da Portaria N.º 793/GM/2012, que instituiu a Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência no âmbito do Sistema Único de Saúde (BRASIL, 2012), a 

unidade deixou de ser uma UDR. Pelas novas diretrizes, foi habilitada em Centro Especializado 

em Reabilitação pelo Ministério da Saúde, nas modalidades de Reabilitação Física e Saúde 

Auditiva (CER II), prestando atendimento público em reabilitação para Sinop e os quatoze 

municípios que compõe a Região de Saúde Teles Pires (apêndice D). Além dos atendimentos 

multiprofissionais que contemplam as áreas de fisioterapia, fonoaudiologia, terapia 

ocupacional, psicologia, serviço social, nutrição e enfermagem, a unidade passou a conceder 
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próteses auditivas e físicas, bolsas de colostomia, órteses e meios auxiliares de locomoção. 

Deste modo o CER passou a oferecer uma prestação mais completa e complexa da política 

pública de reabilitação, atendendo ao conceito elaborado por Borgneth (2004, p. 57) segundo a 

qual “a reabilitação só pode ser feita pela ação conjunta de profissionais de diferentes 

formações, que tenham em comum o fato de atuarem na área de saúde e tenham como meta 

final a inclusão social do paciente”. 

Atualmente o CER Dom Aquino Corrêa de Sinop busca reabilitar para incluir e, assim, 

materializar o discurso veiculado pela legislação ao considerar que o protagonismo da pessoa 

com deficiência é extremamente importante para que se obtenha resultados favoráveis no 

processo de reabilitação. Para tanto, a reabilitação não objetiva unicamente a cura da 

deficiência, mas visa antes atingir ao máximo o nível de desenvolvimento do paciente diante 

das limitações impostas à funcionalidade. O que emerge neste contexto de prestação de serviços 

públicos pelo CER é um discurso sobre a deficiência que, materializado no atendimento 

prestado, produz novos significados para o deficiente compreender sua condição como sujeito. 

No desenvolver da prestação de serviço o discurso constitui-se, aproximando as interpretações 

que são conduzidas pelos sentidos das políticas públicas. Assim, o discurso “fixa, enfim, a 

eficácia suposta ou imposta das palavras, seu efeito sobre aqueles, aos quais se dirigem os 

limites de seu valor e coerção”, e que demonstra a importância de se compreender os sentidos 

construídos a partir desse discurso, como mostra Foucault (1996, p. 39). 

Ao descrever o CER Dom Aquino Corrêa de Sinop como espaço de pesquisa, busca-se 

apresentar as condições de produção, em sentido mais amplo, dos discursos analisados nesse 

estudo. Ao pensar o espaço de pesquisa, pensa-se também “os sujeitos que nele vivem, os 

discursos que circulam, atravessam e significam esses sujeitos e esse espaço (ORLANDI, 210b, 

p. 5). Assim, não se pode pensar o sujeito dessa pesquisa sem considerar o CER como parte das 

condições de produção de sentidos, com suas características próprias. Isto a definição 

apresentada por Orlandi é a de que são: 

 

sujeitos que se movimentam não em um espaço vazio, mas em um espaço de 

interpretação afetado pelo simbólico e pelo  político, dentro da história e da 

sociedade. Espaço que tem sua materialidade, sua não transparência. Espaço 

administrado, institucionalizado, organizado, calculado (ORLANDI, 2010b, 

p.5). 

 

Nesse sentido, é importante observar o que ensina Orlandi (2007) sobre o sujeito ser 

sempre levado a significar, pois há sempre uma injunção à interpretação diante de um objeto 
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simbólico e a interpretação é sempre regida por condições de produção. Dessa forma, esse 

estudo procura interpretar o que está silenciado nos discursos, ou seja, aquilo que não é dito, 

mas está implicado (ORLANDI, 2007). 

Portanto, são os sentidos construídos pelos pacientes do CER Dom Aquino Corrêa de 

Sinop que interessam a esse estudo, por considerar que o sucesso das políticas públicas em 

Saúde dependem também da interação com os pacientes. Assim, ao mobilizar noções da Análise 

de Discurso, consideraram-se os sentidos que os pacientes atribuem ao iniciarem o atendimento 

no CER em comparação àqueles sentidos registrados após um período de tratamento. Desse 

modo, ao passo que os sujeitos experienciam a política pública de atendimento às pessoas com 

deficiência dada pelo Centro, procura-se saber se eles reelaboram os sentidos sobre o CER, suas 

condições de saúde e suas relações com o mundo – o que é parte dos objetivos da política 

pública. 

 Os sentidos trazidos pela legislação acima elencada são relevantes para compreender o 

discurso que acompanhou a criação do Centro Especializado em Reabilitação Dom Aquino 

Corrêa de Sinop. A unidade de reabilitação foi implantada no município no início dos anos 

1990, período em que o município ainda se encontrava em fase de estruturação, com 

aproximadamente 20 anos desde sua fundação. Havia carência em alguns aspectos, 

principalmente em se tratando de serviços especializados na rede pública de saúde, como 

descreve Nascimento (2020):  

 

SD 11: Tínhamos atendimentos nas unidades básicas de saúde, mas com 

pacientes com sequelas de acidente vascular cerebral (AVC), neurites e outros, 

que necessitavam de um atendimento especializado [...] a vinda da unidade de 

reabilitação foi um momento importante, de grande valor, que trouxe uma 

melhora para a qualidade de vida da nossa população. Sem essa unidade, 

teríamos uma multidão de incapacitados (EN, entrevista 12). 

 

 Desse modo, a narrativa do gestor, médico sanitarista de formação, sobre o momento da 

implantação do CER, reflete o pensamento da época em que se apresentava fortemente o 

modelo médico de deficiência. A preocupação em minimizar os agravos de uma sequela sobre 

a funcionalidade de uma população reflete também a preocupação do entrevistado, que fala a 

partir da posição-sujeito “gestor de saúde municipal”. É importante observar que a posição-

sujeito se refere ao lugar simbólico construído historicamente nas relações sociais, de onde se 

fala e se constrói sentidos (FREIRE, 2014). Ou seja, a fala do gestor de saúde reflete um 

conjunto de sentidos que permeiam a implantação do Centro em um município que se 
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encontrava em fase de estruturação, necessitado, inclusive, de pessoas que pudessem colaborar 

para o seu desenvolvimento. 

 Foi nesse contexto que o CER iniciou suas atividades, no dia 18 de dezembro de 1993, 

como unidade nível 1 de reabilitação, em que se oferecia o serviço de fisioterapia para 

reabilitação física. Eram atendidos pacientes em todas as faixas etárias, com procedimentos de 

média complexidade ambulatorial do SUS, composto por ações e serviços em saúde cuja 

complexidade da assistência demanda a disponibilidade de profissionais especializados e a 

utilização de recursos tecnológicos (BRASIL, 2011). No início das atividades, boa parte da 

população desconhecia a finalidade da unidade, e foi com a prestação do serviço que, aos 

poucos, a unidade de reabilitação foi reconhecida pela comunidade. 

 

SD 12: As pessoas, na sua maioria, não sabiam o que era o Centro de 

Reabilitação, muitos pensavam que era para o atendimento de “loucos”, que 

era o que se falava naquela época. Nós íamos buscar na casa, quando sabíamos 

da existência de um paciente neurológico. Mas aos poucos isso foi mudando. 

As pessoas foram entendendo o que se fazia lá e também os médicos foram 

aumentando os encaminhamentos de pacientes para a Unidade. Hoje é muito 

bem visto por toda a cidade (EMOL, entrevista 11). 

 

 A partir dessas narrativas observa-se que inicialmente o Centro de Reabilitação não 

fazia parte do imaginário social desse município, pois muitos desconheciam sua finalidade, 

levando a interpretações equivocadas quanto às suas atividades. Percebe-se também, no trecho 

de fala “nós íamos buscar na casa”, que a oferta do serviço dependia de outras ações, as quais 

remetiam aos primórdios da atenção à pessoa com deficiência, que se fazia por atos de 

assistência e mesmo insistência de efetivar o atendimento, embora se justificasse pela 

necessidade de divulgar os serviços da unidade. Dessa forma, o CER foi aos poucos ganhando 

significado junto à população do município, passando a circular no imaginário coletivo como 

uma unidade para atendimento das pessoas com algum tipo de deficiência. 

 

SD 13: Com o passar dos anos, a equipe de profissionais especializados foi 

ampliada para atender à demanda cada vez maior pelos serviços de 

reabilitação. Em vinte e sete anos de existência, a unidade contabiliza mais de 

25 mil pessoas atendidas, nas diversas áreas de reabilitação. Hoje ela é muito 

bem vista e valorizada pela população, talvez precise ser mais bem entendida 

pelos gestores, para que receba mais investimentos (EMOL, entrevista 11). 

 

 Essa sequência discursiva aponta para a evolução da política pública, que precisou se 

adaptar às novas demandas da população, passando a realizar também procedimentos de alta 
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complexidade que são aqueles que se organizam em redes de atendimento do SUS e que 

envolvem alta tecnologia e alto custo (BRASIL, 2011), como a concessão de órteses, próteses 

e meios auxiliares de locomoção. Ao falar da posição-sujeito servidora do SUS, a entrevistada 

EMOL,  deixa transparecer as dificuldades que se enfrentam no dia a dia das unidades de saúde 

pública, constituindo um apelo por melhores condições de trabalho e atendimento. 
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4  POSIÇÃO-SUJEITO PESSOA COM DEFICIÊNCIA  

 

 Para alcance dos objetivos estabelecidos na presente dissertação, torna-se relevante dar 

atenção ao conceito de “pessoa com deficiência” (PcD), tendo em vista as noções de sentido 

em análise. Sendo assim, inicialmente, cabe apresentar seu conceito jurídico, este que orienta a 

elaboração e oferta de políticas públicas das quais se materializa o CER Dom Aquino e as 

questões em tela neste estudo.  De acordo com Lei Brasileira de Inclusão - LBI (Lei n. 13. 146, 

de 06 de julho de 2015), o termo “pessoa com deficiência” é tomado para designar  

 

 [...] aquela que tem impedimento de longo prazo de natureza física, 

mental, intelectual ou sensorial, o qual em interação com uma ou mais 

barreiras, pode obstruir sua particpação plena e efetiva na sociedade 

em igualdade de condições com as demais pessoas (BRASIL, 2015, 

Art. 2º). 

 

 Ou seja, o termo é usado em referência a todas as pessoas que já foram consideradas 

incapazes ou com capacidades limitadas, de natureza permanente ou transitória, devido ao 

impacto da deficiência sobre suas funcionalidades mediante alguma barreira. 

 Para acompanhar as mudanças ocorridas na sociedade ao longo do tempo, também o 

conceito de pessoa com deficiência foi modificado. Inicialmente tidas como “inválidas”, 

“alienadas” ou “defeituosas”, passaram a ser denominadas “incapacitadas” no início do século 

XX e, logo em seguida, como “indivíduos com capacidade reduzida”. Em 1988 passa-se a 

empregar a denominação “pessoa portadora de deficiência” (BRASIL, 1988), sendo, inclusive, 

utilizada nos documentos oficiais da época como a CF/1988. Desde então, foram utilizadas 

também expressões como “pessoas especiais” ou “portadoras de necessidades especiais”. 

A expressão “pessoas que apresentam necessidades especiais”, que deu origem ao termo 

‘pessoa com necessidades especiais’, não condize com a realidade específica da pessoa com 

deficiência. Por se tratar de um termo amplo, pode ser aplicado a pessoas com deficiência ou 

não, como a uma criança, a um idoso, a uma gestante, etc. Sendo assim, considera-se que toda 

pessoa com deficiência tem necessidades especiais, mas que nem toda pessoa com necessidades 

especiais, é uma pessoa com deficiência. Atualmente, o termo empregado e aceito é “pessoa 

com deficiência”, adotado pela ONU em 2003 no texto da Convenção Internacional para 

Proteção e Promoção dos Direitos e Dignidade das Pessoas com Deficiência (OMS, 2003).  

A existência de variações do termo expõe uma discussão que ainda perdura nos dias 
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atuais e vai além da divergência de opiniões sobre qual o termo mais adequado ou menos 

excludente. Representa o imaginário social de uma época, uma prática cultural, um momento 

histórico, que determina questões de identidade e diferença. Ou seja, o foco da discussão não 

se direciona para o termo em si, mas para a forma como essas pessoas são vistas pela sociedade, 

e assim a mudança de nomenclatura significa mais do que a simples mudança de uma palavra. 

De fato, a mudança que se observa nos usos históricos dos termos é o reflexo da transformação 

de valores e princípios de uma sociedade. 

Quando se questiona o impacto do uso dos termos para definir uma pessoa e sua 

condição, o que se está a construir são estigmas que marcam seu espaço e papel na sociedade. 

Assim os termos também marcam a identidade individual e social dos sujeitos. Neste sentido, 

ensina Orlandi (2020), que a identidade resulta de processos de identificação nos quais o sujeito 

é individuado pelo Estado, se inscreve em uma ou outra formação discursiva, identificando-se 

com este ou aquele sentido, constituindo-se em uma ou outra posição-sujeito na formação 

social. Quando analisado o processo a partir da AD, torna-se relevante levar em conta não só o 

imaginário, mas também as condições de produção dos sujeitos e dos sentidos. Em outras 

palavras, pode-se dizer que uma pessoa não nasce com deficiência, ela se torna pessoa com 

deficiência em um processo que envolve o indivíduo, seu assujeitamento pela linguagem e pela 

ideologia, sua simbolização pelo Estado, as imagens que o envolvem socialmente, o modo como 

se é identificado e significado. 

O uso da expressão “pessoa portadora de deficiência” pela Constituição Federal de 1988 

demonstra um resgate do lado humano da deficiência, condizente ao momento histórico que o 

país vivenciou, com a redemocratização política e afirmação da cidadania. A expressão 

demonstra a busca de inclusão social para essas pessoas. Porém, entende-se que o termo 

‘portadora’ não reflete a situação da deficiência, considerando-se que algo que se porta, se 

carrega, é condicionado ao seu desejo de fazê-lo, ou não.  

Diante da crítica ao termo de 1988, se chega à denominação “pessoa com deficiência”, 

em que se busca valorizar a pessoa à frente de sua deficiência, e que teve seu uso sugerido nos 

documentos jurídicos brasileiros a partir de 2009, pelo Decreto Nº 6.949/2009, seguindo a 

tendência dos documentos internacionais, definidos pela Convenção da Organização das 

Nações Unidas (ONU), sobre Direitos das Pessoas com Deficiência (2006). Essa denominação 

é também determinada pela Portaria Nº 2.344, de 03 de novembro de 2010, que em seu Artigo 

2º, atualiza a nomenclatura do Regimento Interno do Conselho Nacional dos Direitos da Pessoa 

com Deficiência (CONADE), aprovado pela Resolução n° 35, de 06 de julho de 2005, que passa 
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a ler “pessoas com deficiência”, onde se lê “pessoas portadoras de deficiência”. Atualmente 

tramita no Congresso Nacional o Projeto de Emenda Constitucional (PEC) Nº 25/2017 que visa 

padronizar a nomenclatura Pessoa com Deficiência nos artigos da Constituição Federal, uma 

vez que o direito brasileiro passou a reconhecer esta nomenclatura em detrimento de outras 

consideradas inadequadas. 

 Dessa forma, a Lei Brasileira de Inclusão consolida o modelo social da deficiência ao 

considerar que tal condição não pode mais ser vista como algo inerente à pessoa, mas de 

responsabilidade da sociedade, que deve superá-la através da eliminação das barreiras e da 

implementação de mecanismos que possibilitem a plena participação dessas pessoas na 

sociedade (BRASIL, 2015). 

 Para Ciantelli e Leite (2016) essas barreiras são entraves ou comportamentos que 

limitam a participação social da pessoa. São classificadas em barreiras urbanísticas, 

arquitetônicas, nos transportes, na comunicação, nas atitudes e nas tecnologias. Assim sendo, a 

remoção dessas barreiras promove melhorias em todas as esferas da sociedade, de modo que a 

pessoa com deficiência possa, de fato, usufruir de todos os espaços comuns e ter as mesmas 

oportunidades em relação a outros membros da sociedade. 

 Estima-se que mais de um bilhão de pessoas convivem com algum tipo de deficiência 

em todo o mundo, uma realidade próxima a 15% da população mundial (OMS, 2011, p. 7). 

Estes números estão em crescimento devido a fatores como o envelhecimento da população e 

o aumento de condições crônicas de saúde, tais como hipertensão, diabetes, dentre outras. No 

Brasil, segundo os dados da Pesquisa Nacional de Saúde, 6,2% da população possui alguma 

deficiência. Em Mato Grosso, de acordo com os dados publicados no plano de ação da Rede de 

Cuidados à Pessoa com Deficiência, na região de Saúde Teles Pires, foram declaradas 11. 825 

pessoas com algum tipo de deficiência (MATO GROSSO, 2013, p. 16). 

 

4.1 O desafio histórico das pessoas com deficiências 

 

Historicamente a questão da pessoa com deficiência passou da marginalização – em que 

era frequentemente associada a maus espíritos ou castigo – para o assistencialismo, com a 

realização dos cuidados por instituições religiosas e depois deste, para educação, reabilitação, 

integração social e, recentemente, para a inclusão social (MAZZOTTA,1999). As questões 

relacionadas às pessoas com deficiência são trazidas para o lugar de políticas públicas a partir 

de 1975, com a aprovação da Declaração dos Direitos da Pessoa com Deficiência pela 
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Organização das Nações Unidas (ONU). Nesse contexto, em 1981 a ONU declarou o Ano 

Internacional das Pessoas Deficientes, um marco histórico que representa a mudança no 

tratamento do tema da deficiência. Estas políticas visam estimular o protagonismo e a promoção 

social das pessoas com deficiência. 

De acordo com Diniz (2007), essa iniciativa da ONU determinou aos governos a 

responsabilidade de garantir direitos iguais às pessoas com deficiência, num marco democrático 

de reajustes sociais e políticos. A partir de então, há uma maior conscientização de que todos, 

indistintamente, devem exercer e gozar de seus direitos e que cabe ao Estado adotar medidas 

que resultem na efetivação desses direitos. Dessa forma, as ações de proteção e cuidado às 

pessoas com deficiência deixam a esfera do assistencialismo e passam a integrar as pautas de 

discussões na elaboração de políticas públicas. 

Como contextualização histórica, retoma-se o Brasil de meados do século XX, carente 

de um modelo de saúde que atendesse a todos, predominando, assim, a precariedade nos 

atendimentos em saúde. A partir da Constituição de 1988, formalizou-se um novo modelo de 

assistência à saúde, denominado Sistema único de Saúde (SUS), o qual assegura a 

universalização do acesso aos serviços de saúde e o reconhecimento desta como direito 

universal e dever do Estado (BRASIL, 1988). Com essa narrativa de universalização de direitos 

assegurados pela CF/1988 iniciam-se os primeiros movimentos pelos direitos da pessoa com 

deficiência. 

As pessoas com deficiência foram por muitos anos segregadas do convívio familiar e 

social. Não havia respeito e reconhecimento de seus direitos, eram invisibilizadas pelos 

governos e pela sociedade. Esta falta de atenção e reconhecimento fortaleceu a mobilização de 

organizações sociais representativas da pessoa com deficiência, que se movimentaram e 

alcançaram protagonismo para discutirem suas demandas e conquistar reconhecimento e 

garantia de seus direitos, com vistas à inclusão social. 

Desse modo, a inclusão social é compreendida como a participação ativa da pessoa com 

deficiência nos vários grupos de convivência social (MAZZOTA; D’ANTINO, 2011). Apesar 

da heterogeneidade desse grupo, composto por deficiências físicas, sensoriais e intelectuais, 

que tem na própria diversidade uma das suas principais características (CARVALHO, 2012), 

seus movimentos sociais buscam obter visibilidade para modificar as relações de poder na 

sociedade. De acordo com Maior (2015), as organizações em prol do tema tinham por objetivo 

vencer a discriminação, a desvalorização e a falta de atenção, fortalecidos pelo sentimento de 

pertencimento a um grupo e a percepção de que os problemas eram comuns a todos. 
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Vale ressaltar que os movimentos internos no Brasil em direção ao reconhecimento dos 

direitos das pessoas com deficiência tiveram impulso e apoio nas iniciativas internacionais. Um 

exemplo disso é o Brasil ter publicado em 1989 a Lei N.º 7.853, que dispõe sobre o apoio às 

pessoas com deficiência e sua integração social (BRASIL, 1989), entre outras normatizações já 

elencadas neste estudo e que acompanharam as ações internacionais. Assim, aos poucos, 

ocorreram no Brasil mudanças no modo da sociedade ver e lidar com a pessoa com deficiência, 

inicialmente com um modelo caritativo de atenção, até se chegar ao modelo da autonomia 

praticado atualmente.  

 

4.2 A atenção à pessoa com deficiência 

 

Historicamente, as relações da sociedade com as pessoas com deficiência foram 

marcadas por práticas excludentes; na Antiguidade, praticava-se até o extermínio destas 

pessoas. Acompanhando as mudanças que ocorreram na sociedade ao longo dos séculos, as 

práticas foram modificando-se gradativamente, tonando-se menos excludentes e mais 

humanizadas. O modelo de atenção a estas pessoas também passou por várias fases, associadas 

aos conceitos predominantes em cada época. 

Inicialmente, a atenção baseava-se em um modelo caritativo, em que a pessoa com 

deficiência era vista como vítima de sua incapacidade e dependente da caridade de instituições 

religiosas. A Institucionalização Total ou confinamento da pessoa com deficiência está 

diretamente ligada a essa prática assistencial (WALBER; SILVA, 2006), sendo uma forma de 

atenção para suprir as necessidades de organizações socioeconômicas da época, sendo 

considerada uma radicalização do método científico (PEREIRA et. a.l., 2011). Os indivíduos 

considerados diferentes da maioria eram mantidos em instituições para tratamento durante toda 

a vida. 

Na sequência do modelo caritativo como complemento às Instituições, tem-se o modelo 

médico ou reabilitatório. Neste modelo, a deficiência é vista como uma doença passível de cura: 

acreditava-se que a pessoa com deficiência alcançaria um padrão muito próximo da 

normalidade com o conhecimento sistemático a respeito da deficiência e intervenções de 

profissionais qualificados (PEREIRA et. al., 2011). Neste momento, pensava-se em adaptar a 

pessoa com deficiência ao ambiente, e não em modificar o ambiente para se tornar acessível a 

ela. 

Ao se questionar o modelo médico, funda-se o modelo social da deficiência, no qual, 
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acordo com Bampi et. al. (2010), a deficiência passa a ser vista como resultado das 

desvantagens ou restrições causadas pela organização social, que exclui os que possuem lesão 

física das principais atividades da sociedade. Ou seja, o modelo social entende a deficiência 

como consequência da forma como a sociedade se organiza, impondo barreiras. Cabe à 

sociedade, incluindo a pessoa com deficiência, se reorganizar a fim de possibilitar o acesso de 

todos a tudo que a constitui. 

Associado ao modelo social, temos o modelo de direitos humanos, que se opõe ao 

modelo caritativo e médico ao considerar que a assistência à pessoa com deficiência não é 

caridade ou dever de especialistas. Desse modo, para além da concepção de deficiência como 

anomalia ou doença, o modelo social não desconsidera o corpo com lesão ao discutir como a 

deficiência é representada no contexto social, mas questiona as múltiplas formas de 

preconceitos existentes (ARAUJO; CUNHA, 2020). Este modelo fortalece a criação de 

políticas públicas que objetivam a inclusão e autonomia da pessoa com deficiência. 

Diante disso, esse estudo visa demonstrar que houve, ao longo do percurso histórico, 

muitas mudanças que contribuíram positivamente, dando ênfase ao respeito pelas diferenças 

como forma de inclusão das pessoas com deficiência na sociedade. Dessa forma, acredita-se 

que é preciso reconhecer o que há de efetivo em cada modelo, contestando o antagonismo, em 

prol da articulação de ideias em busca da inclusão social. 

 

4.2.1 O modelo médico (reabilitatório) de deficiência 

 

 No início do século XX, após a primeira Guerra Mundial, muitas pessoas passaram a 

conviver com algum tipo de mutilação em decorrência de danos causados pela guerra. Além 

disso, havia pessoas com sequelas de acidentes de trabalho, como resultado da progressiva 

industrialização. Nesse cenário, tem-se o modelo médico de atenção à pessoa com deficiência. 

A deficiência passa então a ser vista como uma condição médica, em que se objetiva a 

reabilitação do indivíduo, a normalização do corpo, para torná-lo capaz de produzir e voltar a 

conviver em sociedade. 

 Este modelo de atenção conceitua a deficiência como uma alteração que reduz a 

qualidade de vida da pessoa e que, portanto, deve ser tratada por meio de intervenções médicas, 

frequentemente associadas à cura ou normalização. Nesta perspectiva, acredita-se que as 

principais causas de desigualdade social e desvantagens vivenciadas pela pessoa com 

deficiência estão relacionadas à lesão, doença ou limitação física apresentada. Ou seja, este 
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modelo compreende a deficiência como um fenômeno biológico que deve ser corrigido. Como 

descreve França (2013, p. 60): 

 

A deficiência seria em si a incapacidade física, e tal condição levaria os 

indivíduos a uma série de desvantagens sociais. Uma vez sendo identificada 

como orgânica, para se sanar a deficiência, dever-se-ia fazer uma ou mais 

intervenções sobre o corpo para promover seu melhor funcionamento (quando 

possível) e reduzir assim as desvantagens sociais a serem vividas. 

 

Em 1976, a Organização Mundial da Saúde (OMS), publicou o documento que 

materializa a conceituação do modelo médico, um manual de classificação das consequências 

das doenças, intitulado Classificação Internacional de Deficiências, Incapacidades e 

Desvantagens (CIDID). Este documento apresentava suas definições para deficiência, 

incapacidade e desvantagem, nos seguintes termos: Deficiência: qualquer perda ou 

anormalidade, temporária ou permanente, de uma estrutura física ou função fisiológica, 

psicológica ou anatômica; Incapacidade: restrição total ou parcial para desempenhar uma 

atividade dentro do limite considerado normal para o ser humano; Desvantagem: limitação total 

ou parcial para desempenhar papel social considerado normal para o ser humano (FRANÇA, 

2013). 

 Essa formulação de conceitos apresentada pela CIDID refletia o entendimento comum 

acerca da deficiência como algo que leva à desvantagem social, relacionado ao domínio do 

corpo, representando, assim, um pensamento hegemônico. Dessa forma, as desvantagens 

sociais vivenciadas pela pessoa com deficiência estariam relacionadas somente às limitações 

impostas por alterações na estrutura corporal (deficiência) ou em seu funcionamento 

(incapacidade). Este documento caiu em desuso por associar necessariamente a deficiência 

como decorrência de uma doença, e por associar à deficiência e à incapacidade a existência de 

desvantagens sociais, tendo sido substituído pela Classificação Internacional de 

Funcionalidade, Incapacidade e Saúde (CIF), a qual considera as condições de funcionalidade 

das pessoas associadas ou não à doença. 

 Para Diniz et. al. (2009), a busca da normalização, o excesso de medicalização e a visão 

da deficiência como tragédia pessoal foram alguns dos aspectos do modelo médico criticados 

pelo modelo social. Essa forma de compreender e tratar a deficiência passou a ser comparada 

com outras formas de discriminação, como o sexismo (GAUDENZI; ORTEGA, 2016). Sendo 

assim, diante dessas e outras inquietações, o modelo médico de atenção passou a ser 
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gradativamente substituído pelo modelo social de deficiência, embora alguns conceitos ainda 

façam parte do senso comum nos dias atuais. 

  

4.2.2 O modelo social de deficiência 

 

 Os primeiros estudiosos do modelo social eram pessoas com deficiência, assim se 

observa a posição sujeito com deficiência se posicionando e reivindicando. O sociólogo Paul 

Hunt, em 1966 na Inglaterra, foi a primeira pessoa com deficiência a apresentar numa 

publicação discussões acerca das limitações sociais vivenciadas por essas pessoas. Hunt 

também é apontado como o responsável pela primeira articulação política de pessoas com 

deficiência, da qual suscitou a UPIAS - The Union of the Physicaliy Impaired Against 

Segregation (União dos Deficientes Físicos Contra a Segregação), organização responsável 

pela construção da abordagem da deficiência como um fenômeno social. 

 Este modelo de atenção estruturou-se ao representar um pensamento contra-hegemônico 

acerca da pessoa com deficiência iniciado nos Estados Unidos e Inglaterra a partir movimentos 

sociais que acabaram modificando o ângulo de visão sobre as pessoas com deficiência. O 

modelo social se contrapôs ao modelo médico que ainda é visto socialmente como um modelo 

universal devido a sua familiaridade com o senso comum, como descreve Bampi et. al. (2010, 

p. 816): 

 

Essa abordagem posta como alternativa ao modelo médico da deficiência, que 

reconhece na lesão, na doença ou na limitação física a causa primária da 

desigualdade social e das desvantagens vivenciadas pela pessoa com 

deficiência, ignorando o papel da sociedade na sua opressão e marginalização. 

 

 Ou seja, o modelo social de deficiência retira do indivíduo a origem da desigualdade 

vivenciada pela pessoa com deficiência e coloca essa desigualdade na sociedade, pois, de 

acordo com o modelo, essas dificuldades não podem ser justificadas pelas restrições impostas 

ao indivíduo por uma lesão, mas sim pelas barreiras sociais que dificultam a expressão de suas 

potencialidades.  

 A UPIAS propôs a desconstrução da imagem da pessoa com deficiência como uma 

pessoa anormal e defendeu que a exclusão social era fruto do desamparo das organizações 

sociais e políticas insensíveis à diversidade corporal. O movimento legitimou a reivindicação 

para que a pessoa com deficiência pudesse ser matéria de ações políticas afirmativas e de 

intervenção do Estado (QUEIRÓZ, 2007). Consequentemente, o modelo social fortaleceu o 
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ativismo político e social da pessoa com deficiência na busca por direitos e igualdade, 

favorecendo o desenvolvimento de legislações que primam pela dignidade da pessoa humana, 

com acesso universal e autonomia. 

 A UPIAS, que deu origem ao modelo social, estabelecia uma dicotomia entre domínio 

fisco e social, e reformulou os conceitos de lesão e deficiência. Para o movimento, lesão se 

refere ao fato de ter um membro, órgão ou função do corpo com alteração, e deficiência diz 

respeito à desvantagem causada pela organização social em função dessa lesão. Assim, o 

modelo social fundamenta-se nas condições de interação entra a pessoa com limitações 

funcionais e a sociedade (MAIOR, 2017). 

 Apesar das conquistas, o modelo social também recebe críticas quanto aos excessos, que 

são debatidos pelos estudiosos da área. Questiona-se que o fato de perceber a desvantagem 

social vivenciada pela pessoa com deficiência não explica a origem dessa desvantagem, e nem 

como combatê-la. Não obstante aos questionamentos, esse modelo de atenção, em sua 

originalidade, supera a ideia de impedimento como expressão de deficiência e reconhece na 

restrição de participação o fenômeno definitivo para a identificação da desigualdade pela 

deficiência (DINIZ et. al., 2009). 

 

4.2.3 As implicações dos modelos de atenção para esse estudo 

 

 A importância de se conhecer a trajetória histórica acerca dos modelos de 

atenção à pessoa com deficiência é fazer conhecer a história dessas pessoas no mundo, bem 

como as mudanças resultantes do engajamento de atores políticos que passaram a demandar, 

diante do Estado, direitos e reconhecimento, como descreve Orlandi,  

 

 Todo corpo está investido de sentidos enquanto corpo de um sujeito 

que se constitui por processos nos quais as instituições e suas práticas 

são cruciais, da mesma forma que, ideologicamente, somos 

interpelados em sujeitos (ORLANDI, 2017, p. 34). 

  

 O modo como o Estado, em sua articulação simbólico-política, através de suas 

instituições e discursos, individua o  sujeito em sua forma-sujeito histórica, se impõe quando se 

pensa em processos de identificação. Ou seja, já não se trata do indivíduo psicobiológico, mas 

do indivíduo polítco-social, que sofreu a interpelação ideológica e a ação do Estado.  



44 
 

 
 

 

Assim, o estudo da deficiência do sujeito e dos processos sociais que o envolvem pode 

elucidar questões pertinentes para que na atualidade sejam identificados limites e desafios em 

termos de políticas públicas, mais ainda, para o estudo da presente dissertação, o histórico, seus 

processos e sujeitos compõem a base a partir da qual as análises são realizadas sobre as 

narrativas dos pacientes do CER Dom Aquino Corrêa de Sinop. Dessa forma, pode-se 

compreender melhor os sentidos colocados ao se questionar esses indivíduos acerca de suas 

expectativas em relação ao tratamento de reabilitação, à condição de saúde e vida em sociedade. 

Neste sentido, Orlandi afirma que “naquilo que me diz eu me digo” (2017, p. 17), o que serve 

para confirmar que os sentidos são construídos social e historicamente e colocados para os 

sujeitos, compondo as bases para que eles percebam a si mesmos e a partir de então elaborem 

suas relações com os outros. 
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5 ANÁLISE DE DISCURSO   

 

  Ao se propor um estudo cujo objetivo geral consiste em analisar o movimento dos 

sentidos no dizer das leis, da política pública e das pessoas com deficiência, atendidas no CER 

Dom Aquino Corrêa de Sinop, verifica-se que há a necessidade inicial de explanar conceitos da 

Análise de Discurso, relevantes a este estudo, tais como: discurso, interdiscurso, memória 

discursiva, historicidade, sujeito, assujeitamento ideológico e as formações imaginárias, a fim 

de demonstrar o que se entende por sentidos. Também se faz necessário apresentar um 

panorama das políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência, com ênfase na Reabilitação, 

que é o contexto desta pesquisa. 

 

5.1 Breve introdução à Análise de Discurso 

 

Michel Pêcheux, que desenvolveu sua teoria em torno das problematizações sobre o 

sentido nos anos 1960, é considerado o fundador da Análise de Discurso Francesa (AD). Em 

suas obras, Pêcheux considera a língua como estrutura e acontecimento. Ou seja, ela é o que se 

diz, mas também é tudo o que está envolvido no dizer (PÊCHEUX, 2015). A linguagem é vista 

por ele como prática social, repleta de valores, conceitos e imagens pelos quais se atribui sentido 

ao mundo. 

 A AD nasce com a proposta de analisar discursos vinculados a posicionamentos 

ideológicos e parte da ideia de que um discurso é sempre atravessado por outro. Nesse sentido, 

considera que o sujeito é levado a ocupar uma posição ou outra, na contradição entre grupos 

sociais. 

 A AD é um campo da Linguística que se dedica a estudar o discurso, não com a 

finalidade de interpretá-lo, mas para compreender os processos de produção dos sentidos, ou 

seja, não tem a intenção de entender o que o texto significa, mas como significa. Isto implica 

em dizer que a Análise de Discurso tem seu método e objeto próprios, “que tocam os bordos da 

linguística, da psicanálise e do marxismo, mas que não se confundem com eles” (ORLANDI, 

2010a, p. 13). A Análise de Discurso constitui-se de três regiões científicas:  

 

a teoria da ideologia, a teoria da sintaxe e da enunciação, e a teoria do discurso 

como determinação histórica dos processos de significação. Tudo isto, 

atravessado por uma teoria psicanalítica do sujeito. É este o contexto teórico 

da análise do discurso (ORLANDI, 2010a, p. 13). 
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 Nesta concepção não se pode definir uma hierarquia entre o discurso, o sujeito e a 

história, pois a configuração do funcionamento discursivo se dá no entroncamento desses 

lugares (MAGALHÃES; KOGAWA, 2019). Dessa forma, o foco da análise sempre será o 

discurso, mas, para analisá-lo, há que se considerar o sujeito e a conjuntura histórica que lhe 

confere sentido e lugar. 

 A AD investiga a relação entre sujeito, linguagem e sociedade, levando em consideração 

a ideologia. Nesta perspectiva, a linguagem não é vista como instrumento de comunicação, e 

nem a ideologia como ocultação. Para a AD, a ideologia é constitutiva dos sujeitos e dos 

sentidos, em que se considera a materialidade da linguagem como prática social. Assim, pode-

se afirmar que a AD visa compreender como um objeto simbólico, nesse caso o discurso, 

“produz sentidos, como ele está investido de significância para e por sujeitos” (ORLANDI, 

2015, p. 25). A AD busca explicitar, a partir da língua, o processo de constituição dos sentidos, 

ou seja, a partir de seus procedimentos metodológicos ela busca compreender de que posição o 

sujeito fala e de onde vêm os sentidos. 

 A AD se apresenta relevante para vida humana, social e política porque permite 

apreender o funcionamento da linguagem no mundo. Ela trabalha com sujeitos produzindo 

sentidos no mundo, em todos os setores em que a linguagem está presente. Pela AD pode-se 

estabelecer com a linguagem e os discursos uma escuta menos ingênua e mais independente 

frente aos processos de significação. 

 O que se pretende afirmar com estas referências é que na AD se investiga a produção 

de sentidos em relação a um determinado conjunto que se dimensiona para a análise – corpus 

de análise, considerado em suas condições de produção. Amparada na AD, esta pesquisa de 

mestrado tem como centro os sentidos que circulam no CER Dom Aquino Corrêa de Sinop, 

bem como os processos de ressignificação pelos seus pacientes. Dessa forma, buscou-se 

compreender um fenômeno discursivo que, condicionado histórica e socialmente, impõe ações 

que possibilitam a estas pessoas com deficiência um deslocamento de sentidos que favorecem 

a valorização da pessoa acima da deficiência e impulsionam a inclusão social, o que se dá como 

resultado dos discursos das políticas públicas. 

 

5.1.1 Discurso  

 

O discurso é o objeto próprio da AD, definido como efeito de sentidos entre locutores. 

A noção de efeito refere-se ao imaginário presente na constituição do sujeito de sentidos, 
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interpelado pela ideologia e tocado pelo simbólico. A partir disso tem-se a forma sujeito-história 

(PÊCHEUX, 1995), caracterizado pelo conjunto de possibilidades para os locutores fazerem 

uso dos sentidos, mas esses sempre condicionados por sentidos já postos – o que faz dos 

locutores sujeitos históricos de direitos, de deveres, livres e constituídos. 

O discurso não é uma mera transmissão de informações, em que há um alguém que fala 

alguma coisa, baseado em um código, e um receptor que capta a mensagem, decodificando-a. 

Tal visão perpassava os estudos sobre a língua, mas que a AD supere. Assim, como explica 

Orlandi (2015), o discurso é dinâmico e não se trata de transmissão apenas,  

 

[...], pois, no funcionamento da linguagem, que põe em relação sujeitos e 

sentidos afetados pela língua e pela história, temos um complexo processo de 

constituição desses sujeitos e produção de sentidos e não meramente 

transmissão de informação. São processos de identificação do sujeito, de 

argumentação, de subjetivação, de construção da realidade etc. (ORLANDI, 

2015, p. 19). 
 

A autora complementa com a afirmação de que “o discurso tem sua regularidade, tem 

seu funcionamento que é possível apreender se não opomos o social e o histórico, o sistema e 

a realização, o subjetivo ao objetivo, o processo ao produto” (ORLANDI, 2015, p. 20). Isto 

significa dizer que todo discurso não é uma construção individual, mas social, e que deve ser 

analisado considerando-se o contexto histórico-social e suas condições de produção. Ele é parte 

constitutiva e constituída, e não algo em separado passível de compreensão a partir de um 

sistema de oposição, de separação. 

 É no discurso que se observa a relação entre a língua e a ideologia, através da 

interpretação. O discurso leva em consideração fatores extralinguísticos, em que se analisa o 

dito em relação ao contexto. Considera, assim, as múltiplas possibilidades significativas, pois 

os sentidos podem se deslocar ou ressignificar, de acordo com o contexto sócio-histórico-

ideológico em que circulam.  

 O discurso é um processo de significação que relaciona os sujeitos e os sentidos na 

língua, através da história. Para Orlandi (2015), o discurso é a materialidade específica da 

ideologia, e a materialidade específica do discurso é a língua. Dessa forma, entende-se que o 

discurso é um meio de funcionamento da língua, e que esta não serve apenas para transmissão 

de informação, pois os sentidos são produzidos sócio, histórico e ideologicamente.  

  

 



48 
 

 
 

 

5.1.2 Sujeito e assujeitamento ideológico: a individuação do sujeito pelo Estado 

 

 No discurso os lugares sociais são construídos coletivamente e assim transformados 

pelas formações imaginárias. Ou seja, no discurso o centro não é o lugar social ocupado pelo 

sujeito em si, mas a imagem que se tem desse lugar, dentro do imaginário social. 

 Para Orlandi (2020), o processo de constituição do sujeito se dá a partir da interpelação 

do indivíduo pela ideologia e da individuação da forma sujeito pelo Estado. De acordo com a 

autora, é na individuação que ocorre o processo de formação desse indivíduo pelas instituições 

e seus discursos. Produz-se assim, condições para  o processo de identificação com determinado 

sentido e posição-sujeito na sociedade e na história. 

O sujeito na AD é o indivíduo interpelado pela ideologia para que se produza o dizer, o 

que “resulta na sua ilusão como origem e do sentido como evidente” (ORLANDI, 2017, p. 27). 

E se por um lado é o sujeito quem assume a autoria, a responsabilidade pelo discurso, por outro 

esse discurso é esperado porque dito a partir de um certo lugar. O sujeito então acaba por 

submetido à língua e à história (assujeitamento) para produzir sentido, como nos diz Freire: 

 

Embora o sujeito possa dizer tudo na língua – enquanto falante do idioma –, 

ele não pode dizer tudo na língua – enquanto sujeito do discurso. Não é tudo 

que é permitido dizer a qualquer momento e para qualquer pessoa. Há limites 

jurídicos, éticos, morais, políticos, econômicos, afetivos etc. que constrangem 

o sujeito na sua liberdade de enunciar. Portanto, o dizer é contingenciado 

(FREIRE, 2014, p. 10). 
 

Em cada situação de fala o indivíduo assume uma posição-sujeito, e essa [...] “é um 

conceito da AD que se refere ao lugar de onde se fala e se produz sentido” (FREIRE, 2014, p. 

10). Mas quando se fala em lugar, não se refere ao lugar físico, e sim ao lugar simbólico das 

relações sociais, historicamente construído, como a posição de sujeito-de-direito. 

 
O sujeito-de-direito se distingue do de indivíduo. O sujeito-de-direito não é 

uma entidade psicológica, ele é efeito de uma estrutura social bem 

determinada: a sociedade capitalista. Em consequência há determinação do 

sujeito, mas há, ao mesmo tempo, processos de individuação do sujeito pelo 

Estado. Esse processo é fundamental no capitalismo para que se possa 

governar (ORLANDI, 2015, p. 51). 

 

Então, além de pensar na posição-sujeito, a AD leva em consideração o contexto, ou 

seja, as condições de produção do discurso, o lugar social, o papel que o indivíduo representa 

dentro de determinado contexto de produção do discurso. Assim, “este sujeito, ocupando o lugar 

que ocupa no interior de uma formação social, é dominado por uma determinada formação 
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ideológica que preestabelece as possibilidades de sentido do seu discurso” (MUSSALIM; 

BENTES, 2003, p.133). Dessa forma, compreende-se que o mesmo indivíduo pode produzir 

discursos diferentes, a partir de lugares sociais diferentes. 

Sendo assim, ao compreender que o objeto desse estudo é constituído pela linguagem, 

faz-se necessário entender como ele está sendo significado. Com isso, torna-se possível 

desenvolver a escuta social no cotidiano, nas relações pessoais e sociais e nas políticas públicas, 

a fim de perceber como funcionam os aparatos institucionais do estado. Ou seja, perceber 

através da sua discursividade, textualidade e simbolização, a maneira como significam os 

sujeitos dentro da sociedade e como são significados por eles. 

A ideologia faz funcionar o efeito imaginário entre sujeito e mundo, pois, para que haja 

sentido, ela intervém como efeito de relação necessária entre sujeito, língua e história. Para 

Orlandi (2015, p. 47), “não há discurso sem sujeito. E não há sujeito sem ideologia.” Assim, 

para a AD, o sujeito é ao mesmo tempo livre e submisso: ao mesmo tempo que pode dizer tudo, 

precisa submeter-se à língua para fazê-lo e utilizar-se da ideologia para se relacionar com o 

mundo. 

 

5.1.3 Interdiscurso, memória discursiva e historicidade  

 

O conceito de interdiscurso, bem como o de memória discursiva e historicidade, 

serviram como suporte para a reflexão sobre os sentidos construídos a partir do discurso 

veiculado pelas políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência. É essa memória de 

sentidos estruturada pelo esquecimento, o interdiscurso, que faz a língua funcionar. Para 

Orlandi (2009, p. 87), trata-se de pensar a historicidade “como relações de filiação, de memória 

(estruturada pelo esquecimento), de discursividade”. Sendo assim, considera-se que a memória, 

o contexto sócio-histórico e ideológico são primordiais na produção do discurso.  

O conceito de historicidade é fundamental para a AD, pois as palavras e os dizeres se 

apresentam sempre impregnados de memórias, atravessados por outras palavras, outros dizeres, 

fazendo com que os discursos sejam pouco controláveis pelo sujeito em suas interlocuções. 

Dessa forma, o sujeito é interpelado pela ideologia para que se produza o dizer que, por sua 

vez, sempre se dá de acordo com a posição-sujeito que se assume no discurso. 

A AD não vê a historicidade como cronologia, evolução ou relação de causa e efeito.  

     

Quando falamos em historicidade, não pensamos a história refletida no texto, 

mas tratamos da historicidade do texto em sua materialidade. O que chamamos 
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historicidade é o acontecimento do texto como discurso, o trabalho dos 

sentidos nele. Sem dúvida, há uma ligação entre a história externa e a 

historicidade do texto (trama de sentidos nele), mas essa ligação não é direta, 

nem automática, nem funciona como uma relação de causa e efeito 

(ORLANDI, 2015, p. 68). 

 

Logo, considera-se que a historicidade, o interdiscurso e as condições de produção 

influenciam o discurso dos sujeitos. Para a AD, as condições de produção são imprescindíveis 

para o entendimento do discurso, uma vez que os sentidos das palavras são determinados pelas 

suas condições de produção (ORLANDI, 2007). Há, portanto, uma relação entre a língua, o 

sujeito que a fala e as condições de produção do dizer (exterioridade da língua). 

Para Orlandi (2017, p. 24), “o interdiscurso se define pela estratificação de enunciados 

já feitos e esquecidos que constituem nossa memória do dizer”. As condições de produção 

envolvem o sujeito e a situação. Ao falar, o sujeito acredita ser a origem desse dizer, porém, 

como “as palavras significam pela história e pela língua, há sempre um já dito em todo o dizer.” 

(ORLANDI, 2015, p. 32). Dessa forma, o interdiscurso é como algo que fala antes, em todo 

dizer. 

Em síntese, compreende-se que a historicidade no discurso é a relação que um fato atual, 

uma determinada textualização dos sentidos, estabelece com outras textualizações presentes em 

uma conjuntura, numa memória discursiva. Portanto, o sujeito é falado por sua memória 

discursiva. Ao falar, retoma sentidos pré-existentes e, ao se apropriar do sentido, o sujeito é 

marcado por ele através da memória discursiva, podendo ocorrer repetições ou deslocamentos 

de sentidos, num jogo entre o mesmo e o diferente em que sujeito e sentido se significam. 

 

5.1.4 Formações imaginárias 

 

A produção e interpretação dos discursos são influenciadas por um jogo de imagens, 

que são constituídas dentro de um contexto histórico-social. De acordo com Pêcheux (2014), 

todo discurso pressupõe um destinatário, localizado num determinado lugar na estrutura de uma 

formação social. No discurso, esse lugar é representado por formações imaginárias que sujeito 

e destinatário se atribuem mutuamente. 

Nos processos discursivos, veem-se uma série de formações imaginárias em 

funcionamento, as quais designam os lugares que os interlocutores atribuem a si mesmos e ao 

outro. Para Orlandi (2015), todo o sujeito tem a capacidade de se colocar no lugar de seu 

interlocutor, antecipar suas respostas e, assim, regular sua argumentação. Portanto, as 
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formações imaginárias podem ser vistas como a maneira em que a posição dos participantes 

interfere nas condições de produção do discurso. 

Compreende-se, assim, que as formações imaginárias precedem todo discurso e 

relacionam o lugar social com a posição-sujeito dentro do discurso. Portanto, o discurso não 

pode ser considerado uma mera troca de informações entre interlocutores, uma vez que há 

trocas de efeitos de sentidos entre eles, produzidos pelo imaginário social. De acordo com 

Pêcheux (2014, p. 82), todo processo discursivo apresenta as seguintes formações imaginárias: 

 

IA (A) Imagem do lugar de A para o sujeito colocado em A – Quem sou eu           

para lhe falar assim? 

IA (B) Imagem do lugar de B para o sujeito colocado em A – Quem é ele para 

que eu lhe fale assim? 

IB (B) Imagem do lugar de B para o sujeito colocado em B – Quem sou eu           

para que ele me fale assim? 

IB (A) Imagem do lugar de A para o sujeito colocado em B – Quem é ele para 

que me fale assim? 

 

 

 Assim, percebe-se que as relações entre as situações discursivas e as posições dos 

diferentes participantes são determinadas por regras de projeção existentes nos mecanismos de 

toda formação social. Para Pêcheux (2014), um processo discursivo pressupõe ao emissor uma 

antecipação das respostas do receptor, em que se baseia a estratégia do discurso. Essas 

antecipações são atravessadas pelo já dito e pelo já ouvido, constituindo as formações 

imaginárias. 

 No caso deste estudo, considerara-se as posições discursivas presentes nas entrevistas 

que compõe o corpus de análise para, assim, distinguir dois grupos de formações imaginárias: 

as formações imaginárias do paciente quando busca os serviços do CER e as formações 

imaginárias desse paciente após um período de tratamento. Desta forma, o estudo busca saber 

se o contato com a política pública voltada à pessoa com deficiência pode alterar essas 

formações imaginárias. 

 

5.1.5  Sentido 

 

 O sentido é construído contextualmente e é visto como um efeito de sentido, que diz 

respeito não só à compreensão do dito, mas também a um posicionamento ideológico, que não 

é neutro. “O sentido é assim uma relação determinada do sujeito – afetado pela língua – com a 
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história” (ORLANDI, 2015, p. 47). Portanto, efeito de sentido envolve não apenas uma 

interpretação literal, mas uma série de fatores que o influenciam, a partir de uma interpretação.    

 Efeito de sentido refere-se aos diferentes sentidos que uma palavra ou enunciado assume 

de acordo com a formação discursiva em que é produzido. Neste sentido ensina Pêcheux (2015, 

p. 53), que “[...] todo o enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se outro, diferente de 

si mesmo, se deslocar discursivamente de seu sentido para derivar para outro”. Demonstra-se, 

assim, o lugar da interpretação como ponto de deriva do discurso. 

 Na mesma perspectiva, Orlandi (2007) afirma que o sentido não está colocado em algum 

lugar, pois se produz nas relações dos sujeitos, em que estes últimos e o sentido se constituem 

mutuamente pela inscrição no jogo das múltiplas formações discursivas. Compreende-se, então, 

que ao produzir sentidos o sujeito interpreta o mundo, as pessoas etc. e que ao significar, esse 

sujeito é também significado. Daí que para Orlandi (2015) um discurso pode ter sentidos 

diferentes para sujeitos diferentes, uma vez que não há um único sentido a ser depreendido das 

coisas. 

Na Análise de Discurso, considera-se que os fatos demandam sentidos, mas também as 

interpretações produzem fatos. A interpretação é sujeita a uma variação que não se controla. 

Para Orlandi (2004, p. 22) “não há sentido sem essa possibilidade de deslize, e, pois, sem 

interpretação. O que nos leva a colocar a interpretação como constitutiva da própria língua”. 

Ou seja, a interpretação é constitutiva da língua ao se considerar que os processos de produção 

de sentido são afetados pela possibilidade de outros sentidos e que constituem o discurso, 

produzindo o efeito metafórico, a historicidade. 

Com base nas perspectivas acima, no presente estudo se considera que o sujeito 

interpreta o mundo ao seu redor ao produzir sentidos, e que ao significar, o sujeito é também 

significado, pois “os sentidos não são sentidos fora da sociedade e da história” (ORLANDI, 

2010b, p. 17). Sendo assim, o estudo busca compreender como o paciente do CER Dom Aquino 

Corrêa de Sinop é afetado pelo discurso veiculado pelas políticas públicas voltadas à pessoa 

com deficiência, materializado pelo atendimento de reabilitação. Ao se propor essa análise, 

observa-se que a pessoa com deficiência, ao modificar sua forma de interpretar a si mesma, seu 

estado de saúde e o mundo em que vive, pode perceber que sua condição não a impede de ser 

incluída na sociedade, o que contribui para o fortalecimento de ações de cidadania preconizadas 

pelas políticas sociais. 
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5.1.6 Análise dos dados 

 

 Ao analisar o discurso veiculado pelas políticas públicas voltadas à pessoa com 

deficiência e compreender como esse discurso produziu sentidos que refletem na implantação 

do CER Dom Aquino Corrêa de Sinop, é possível buscar saber como os pacientes da unidade 

percebem e ressignificam os sentidos pois, como afirma Orlandi (2007), o sujeito ao formular 

os sentidos, determinados pela memória, inscreve-se no já-dito (interdiscurso). Assim, todo 

discurso é parte de um processo discursivo mais amplo, que ao ser retomado produz 

deslocamentos. E foi a partir dessa perspectiva conceitual que analisou-se as sequências 

discursivas, extraídas das falas dos pacientes que participaram da pesquisa. 

As entrevistas foram aplicadas a dez pessoas com deficiência, pacientes do CER, com 

experiências distintas no que diz respeito ao tempo de tratamento. Enquanto alguns 

entrevistados já frequentam o CER há mais de dez anos, outros estão iniciando o processo de 

tratamento. Essa diferença em relação ao tempo de contato com o espaço em que ocorre a 

possibilidade de efetivação das propostas no discurso das políticas públicas em análise, 

interessa para o estudo ao se considerar a hipótese de que existem deslocamentos dos sentidos 

produzidos pela pessoa com deficiência ao experienciar o tratamento oferecido pelo CER no 

que se refere à imagem que a posição sujeito com deficiência tem de si e, como consequência, 

a imagem como membro inserido em uma sociedade, enquanto cidadão, com direitos e deveres 

respeitados, ancorados em processos de identificação. 

Em termos de interpretação de dados, é relevante considerar o que ensina Dias (2018, p. 

19), segundo o qual “a rede discursiva na qual a pessoa com deficiência se inscreve está 

historicamente vinculada à falta”. Ou seja, a construção dos processos de identificação da 

pessoa com deficiência é constituída pela falta de um órgão ou função. Portanto, “a deficiência 

existe porque existe a normalidade” (DIAS, 2018, p.19), e é em busca dessa normalidade que a 

maioria dos pacientes procura os serviços do CER, com maior ou menor dificuldade de perceber 

e aceitar a deficiência, por acreditar que a reabilitação depende de fatores externos, sem a 

participação ativa do paciente. 

Com o objetivo de identificar as implicações da política pública foram separadas as 

entrevistas dos pacientes. E na sequência, apresentam-se excertos de falas de pacientes que 

estão iniciando seu tratamento de reabilitação no CER: 
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SD 14: A gente tem o laudo dela (filha), mas a trata como se fosse uma criança 

normal, para ela não ficar só naquele mundinho dela [...] A gente quer que ela 

se desenvolva como as outras crianças. A gente empurra ela para tudo, tipo: 

ah, vai ter um negócio na Igreja, a gente leva ela. Tenta misturar ela com as 

outras crianças (paciente PME, entrevista 2- em atendimento há dois meses). 

  

 Pode-se observar que a tentativa de normalidade está muito presente na fala da mãe, que 

ainda está se adaptando à realidade da filha, diagnosticada com deficiência intelectual. A 

dimensão de normalidade é tomada, na expectativa da filha ideal, com desenvolvimento típico, 

em oposição à filha real. Assim, é possível relacionar essa conduta como uma forma de negação 

à deficiência, uma tentativa de apagar o déficit, embora esteja explícito aos olhos da mãe. 

 

SD 15: Eu achei que só ia fazer a fisioterapia. Mas quando cheguei aqui eles 

já me falaram que eu poderia ganhar a prótese pelo SUS. Eu cheguei aqui de 

cadeira de rodas, agora já estou andando com muleta. Mas acho que depois 

que eu colocar a prótese tudo volta ao normal, é o que eu espero (paciente 

NSS, entrevista 3 – em atendimento há dois meses). 

 

 Essa paciente, que sofreu amputação do membro inferior direito após um acidente de 

trânsito, demonstra aceitação de sua nova realidade, mas na expectativa de que a vida volte ao 

“normal” após a colocação da prótese. Sabe-se do grande benefício das próteses para os 

amputados, mas há que se considerar a necessidade de preparação e participação ativa do 

paciente para que se possa obter delas o máximo de benefícios. Dessa forma, percebe-se que, 

diante de uma amputação, não há como negar essa realidade, mas, ainda assim, há um apelo à 

normalidade, a busca pelo consenso, pelo que imaginariamente é visto como “normal”. 

 

SD 16: Espero que o centro de reabilitação arrume minha perna [...] espero 

voltar a andar como era antes. Quero voltar para o meu trabalho. Não posso 

ficar assim (paciente RSD, entrevista 6 - em atendimento há uma semana). 

 

 Na narrativa do paciente, observa-se o ato de delegar a alguém a responsabilidade de 

“arrumar” o que não está bem, de alcançar a “cura”. Compreende-se que ele ainda está 

ressignificando sua nova condição, após sofrer um traumatismo cranioencefálico e lesões nos 

membros superior e inferior recentemente, em um acidente de trânsito,. Mas, percebe-se 

claramente a passividade da posição-sujeito paciente, que precisa ser curado e ainda não se vê 

como parte importante de sua reabilitação. 

 

SD 17: [...] está tudo muito complicado para mim, minha vida virou, de uma 

hora para outra, era acostumado a levantar bem cedo e ser independente, agora 
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dependo só dos outros pra tudo. Mas vai passar e eu vou voltar a ser 

independente (paciente CHL, entrevista 8- em atendimento há dois meses). 

 

 Em sua narrativa, o paciente deixa clara a interpretação sobre deficiência, fortemente 

marcada pela incapacidade e dependência. Isso faz transparecer sentidos que reduzem a pessoa 

à deficiência, ignorando sua individualidade. Sentidos que aparecem em um efeito de memória 

que associa deficiência à ineficiência, demonstrados na preocupação de não ser mais produtivo, 

em que se observa o atravessamento do discurso capitalista que tem a produtividade como 

medida do sujeito contemporâneo. 

 

SD 18: Tive uma síndrome chamada Guillain-Barré, acordei sem os 

movimentos das pernas. Estou vindo para cá para fazer fisioterapia e começar 

a andar novamente. Vim aqui para poder andar, estou na esperança de voltar 

a andar e aqui, com a ajuda da fisioterapia eu tenho certeza de que eu vou 

conseguir andar, esse é meu objetivo aqui. Não fiquei triste porque sempre 

pensei que isso é temporário, mas agora o Neuro falou que pode ser mielite 

transversa e eu não andar mais. Se o exame der que eu não vou andar mais, aí 

eu não sei qual vai ser a minha reação... É muito ruim, muito triste, ninguém 

merece (paciente RMG, entrevista 9 - em atendimento há três meses). 

 

 RMG foi surpreendida, da noite para o dia, com a perda dos movimentos das pernas, 

com o diagnóstico inicial de Síndrome de Guillain-Barré. Demonstra, em sua fala, que 

considera essa situação passageira e espera que a fisioterapia lhe devolva esses movimentos, 

como na evolução usual dessa síndrome. Porém, há a possibilidade do outro diagnóstico, o que 

a leva a outras significações sobre seu quadro, de que não seja possível revertê-lo. Dessa forma, 

deixa transparecer toda a concepção negativa atribuída à deficiência, da não aceitação. 

 Ao compreender que a deficiência impõe impactos restritivos à funcionalidade da 

pessoa, consideram-se todas as dificuldades enfrentadas por ela. Mas, é necessária a mudança 

desse paradigma, da idealização do “normal”. O que se busca é mostrar que ao se discursivizar 

a deficiência como fardo ou castigo, perde-se o entendimento de que ela faz parte da vida 

humana, o que pode dificultar, ainda mais, o processo de adaptação a uma nova vida. 

 Nas narrativas apresentadas, percebe-se que os pacientes em início de tratamento ainda 

se encontram sob o impacto de uma lesão ou diagnóstico recente, tentando entender ou assimilar 

a nova condição. Estão em busca do “normal”, da recuperação de uma função perdida para 

voltar à normalidade, pensamento que rege o senso comum, como descreve Canguilhem (2009), 

“O que o homem perdeu pode lhe ser restituído; o que nele entrou, pode sair”.  
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Em outras palavras, as narrativas acima apresentadas permitem constatar que ao chegar 

ao CER o paciente carrega a visão circulante na sociedade, de que o corpo pode e deve ser 

normalizado e que essa função de retomada à normalidade deve ser delegada a quem detém o 

conhecimento técnico, sem considerar a necessidade da sua participação ativa no seu processo 

de reabilitação. 

 Assim, compreende-se que o conceito de deficiência ainda está fortemente atrelado à 

ideia de doença. Ao se deparar com a perda de uma função ou órgão, a pessoa tende a se definir 

por essa perda, sem considerar outras possibilidades. A deficiência acaba sendo vista como 

castigo, como coloca RMG em sua narrativa, algo que “ninguém merece”. 

 Em contraponto, ao observar-se o discurso dos pacientes que se encontram há mais 

tempo em atendimento de reabilitação no CER, percebe-se que esses já ressignificaram a 

deficiência em relação ao seu corpo e à sua posição na sociedade, como se observa a seguir: 

 

SD 19: O CER tanto ajuda na reabilitação física, mas também na reabilitação 

social e conseguimos colocar isso na nossa vida. Então hoje eu já casei, tenho 

filho, me formei, tenho faculdade e eu sou grato ao corpo inteiro da Unidade, 

que me ajudou na minha formação, tanto na parte física quanto na social 

(paciente ELS, entrevista 1 - em atendimento há vinte e sete anos). 

 

 A narrativa demonstra que esse paciente atribui ao CER a posição de coparticipante em 

sua reabilitação. Há o reconhecimento de que o corpo técnico da unidade ajudou em sua 

reabilitação física e social, mas também a clareza de que ele fez sua parte. Ao assumir o 

protagonismo de sua vida (me casei, me formei), reconhece na política pública o seu papel, de 

impulsionar e contribuir com sua autonomia e inclusão social.  

 

SD 20: Desde pequeno eu tinha problema de audição. A minha audição 

sempre foi curta e a gente de família pobre não tinha recurso, não tinha nada. 

Depois de velho que eu fui procurar recurso, mas aí já estava bem danificada. 

Eu peguei o aparelho e melhorou bastante a audição, quer dizer, melhorou 

razoável, porque ao normal não tem como. Mas já é o bastante (paciente VB, 

entrevista 4 - em atendimento há dez anos). 

 

 Nessa sequência discursiva, pode-se compreender a importância da existência das 

políticas públicas. O senhor VB, de 87 anos, relata que somente na velhice conseguiu ter acesso 

às próteses auditivas, que na sua infância não estavam disponíveis aos pacientes dos serviços 

públicos. Dessa forma, compreende-se que para cumprir seu papel de impulsionar a inclusão 

social, cabe à política pública fornecer os aparatos que embora não retomem o desempenho da 
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função original (“melhorou razoável, porque ao normal não tem como”), facilitam as atividades 

de vida diária. 

 

SD 21: Posso ouvir bem, mas não é um julgamento, é a realidade: com os 

aparelhos você ouve os barulhos, mas a voz em si, não é como se fosse o 

natural. Quando eu estava testando os aparelhos, eu passei pelas folhas da 

árvore, caídas no chão e quando eu pisei, tive aquela sensação de muitos anos 

atrás, eu ouvi o som das folhas sendo pisadas, foi uma emoção muito grande. 

Só não é igual da audição normal, porque nunca vai substituir o que é da 

natureza (paciente MZ, entrevista 5 - em atendimento há dez anos). 

 

 Acredita-se que é essa possibilidade de retomada das funções perdidas, embora não se 

pretenda apagar a deficiência, visto que isso não está ao alcance do ser humano, que leva os 

pacientes a reconstruírem seus objetivos relacionados à reabilitação. A compreensão de que a 

função perdida pode e deve ser realizada de outra forma contribui para o engajamento no 

tratamento. Deixa-se de olhar para o que foi “perdido” e passa-se a valorizar as conquistas 

obtidas. 

 

SD 22: O CER me ajudou na aceitação da nova realidade. Eu achava que não 

teria uma vida normal, com trabalho, sair com as pessoas, na minha mente 

seria assim. Durante o tratamento no CER passei por várias pessoas que 

fizeram mudar meu pensamento, que ficaria tudo bem. Depois que peguei a 

prótese eu vi que a pessoa não fica normal, mas dá para se aceitar legal. Agora 

me vejo como uma pessoa normal, até mesmo porque eu faço tudo o que um 

cara normal faz, um pouco mais devagar, mas eu faço (paciente JLC, 

entrevista 7 - em atendimento há dez anos). 

 

 O impacto inicial da deficiência pode ser devastador, afinal é necessária toda uma 

reprogramação de vida. A forma como a pessoa se posiciona diante das incertezas que essa 

nova condição impõe são determinantes para o processo de reabilitação. É possível observar 

que até mesmo o sentido de normalidade pode ser ressignificado, pois apesar da ausência de 

um membro, o paciente passa a se considerar normal, alguém que pode fazer “tudo o que um 

cara normal faz”, só que de maneira diferente. 

 

SD 23: Eu me vejo como uma pessoa com deficiência que se desenvolveu 

muito bem, e que, querendo ou não, tem suas dificuldades, mas a gente vai 

seguindo a vida desse jeito mesmo, não desiste. Eu não consigo andar, como 

as outras pessoas, porque tenho essa dificuldade de locomoção. Por isso eu 

tenho meu Instagram: Vivi o lado bom da vida, porque eu só vejo o lado bom 

da vida: pensar coisas positivas, ser feliz, não deixar que tudo se desmorone 

por qualquer coisa (paciente VOG, entrevista 10 - em atendimento há quinze 

anos). 
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 Percebe-se, pela narrativa, que a paciente considera que se desenvolveu bem, embora 

não tenha a possibilidade de andar. Ao colocar “eu só vejo o lado bom da vida”, retoma a ideia 

de que a deficiência não impede o desenvolvimento de outras potencialidades. Isso consolida a 

hipótese de que o contato com a política pública (CER) contribui para essa ressignificação de 

sentidos, em que se compreende que se desenvolver bem não está atrelado ao fato de se apagar 

as dificuldades inerentes à deficiência, mas aprender a conviver com elas. 

 Dessa forma, é possível afirmar que a política pública voltada à pessoa com deficiência 

desempenha um papel importante ao colaborar para a ressignificação dos sentidos que seus 

usuários atribuem à sua condição de vida, de pessoa com deficiência. Essa contribuição se dá, 

dentre outras formas, na atuação dos serviços de reabilitação para prevenção e redução dos 

impactos da deficiência sobre a funcionalidade de seus pacientes. Ou seja, através da sua 

realização pelas ações do Centro de Reabilitação, as políticas públicas não só colaboram para a 

readaptação funcional do paciente, mas também possibilitam novos olhares e novos discursos 

sobre a deficiência. 

 Ao serem indagados sobre sua experiência com o centro de reabilitação, os participantes 

foram unânimes ao falarem sobre sua satisfação: 

 

SD 24: Nota cem mil para o atendimento, além da simpatia, a educação. Não 

sei se é porque eu sou idoso, mas eu sou encantado com o jeito que me tratam 

e sempre me trataram. Já comprei aparelhos fora, mas não são bons como os 

do SUS, nunca deu certo. Os aparelhos que o centro fornece são de primeiro 

mundo (paciente MZ, entrevista 5 - em atendimento há dez anos). 

 

 O paciente enfatiza sua satisfação com o atendimento recebido no CER. Considera-se 

“encantado” ao ter suas demandas acolhidas pela unidade de reabilitação. Embora circule, no 

senso comum, sentidos de que os atendimentos oferecidos pelo SUS não sejam de qualidade, 

essa interpretação é reformulada por esse paciente, que refere sua experiência com o SUS como 

superior à recebida na rede privada. 

 

SD 25: o atendimento aqui é maravilhoso, acho tudo muito bom. A 

aparelhagem me surpreendeu, eu imaginava que fosse pouco, porque é SUS, 

né. Eu me admirei, porque estava indo numa clínica particular, a gente sempre 

imagina que por ser pago, vai ser melhor. Mas eu estava errada (paciente 

RMG, entrevista 9 - em atendimento há três meses). 

 

 Assim é possível dizer que ao experienciar as políticas públicas então outras 

sensibilidades são trazidas pelo paciente, como uma nova concepção sobre os serviços 
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prestados pelo SUS. A satisfação em receber um atendimento humanizado contrapõe-se às 

ideias pré-construídas, ao já-dito. Embora não se pretenda negar todas as dificuldades que se 

apresentam nas mais variadas áreas em que se oferecem os serviços públicos e que reforçam 

sentidos negativos e de precariedade, percebe-se que essa realidade pode ser modificada, com 

um atendimento resolutivo e de qualidade.  

 Compreende-se que reabilitar inclui não somente a evolução da funcionalidade 

individual, mas todo um conjunto de ações que possibilitam a melhoria da qualidade de vida da 

pessoa com deficiência. Valorizam-se aspectos como aceitação, pró-atividade, participação 

social, dentre outros, no processo de reabilitação. Sendo assim, ao se analisar o corpus desse 

estudo, observou-se que essas características estão presentes nas narrativas dos pacientes que 

já se encontram há mais tempo em atendimento no CER: 

 

SD 26: Eu tinha medo de não poder fazer mais nada. Mas hoje eu vejo que 

sou igual, só um pouco mais lento. Dá para trabalhar, sair, se divertir, ter uma 

vida normal, como era antes. A gente fica com um pouco de dificuldade 

quando tira a prótese em casa. Mas na rua, sou igual uma pessoa normal 

(paciente JLC, entrevista 7 - em atendimento há dez anos). 

 

 Assim, o impacto inicial da deficiência pode causar incertezas, mas a vivência diária e 

o processo de reabilitação podem minimizar essas inquietações. Reabilitar é também levar o 

paciente a compreender suas limitações e confiar em suas potencialidades. Assim, a narrativa 

demonstra a busca pelo comum, nem como um herói, nem como um ser frágil, apenas como 

alguém que possui igualdade de deveres e de oportunidades. 

 

SD 27: Ainda é difícil ouvir, mesmo com os aparelhos, porque eles não 

substituem o que é natural. Mas voltei a ouvir barulhos que eu nem lembrava 

mais. O ronco do motor do meu carro – eu que sou mecânico -, o barulho dos 

pneus, tudo isso me emocionou e me encanta até hoje. Sou feliz da vida. Você 

não encontra homem mais feliz do que eu (paciente MZ, entrevista 5 - em 

atendimento há dez anos). 

 

 Em sua narrativa, MZ reforça a importância de se conhecer as possibilidades do 

processo de reabilitação. As expectativas em relação ao tratamento são ressignificadas na 

medida em que o paciente vivencia o processo. Dessa forma, há um reconhecimento e 

valorização dos benefícios, embora algumas dificuldades permaneçam. 

 Essas sequências discursivas materializam os sentidos atribuídos por esses pacientes à 

deficiência, à sua condição de pessoa com deficiência e ao processo pretendido de inclusão 
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social. Não há uma negação da deficiência e as expectativas de reabilitação já foram 

ressignificadas, pois “a deficiência é uma das características humanas e sempre esteve presente 

na história da humanidade” (CABRAL FILHO; FERREIRA, 2013, p. 102). Assim, percebe-se 

que esse contato da pessoa com deficiência junto à política pública (CER) produz efeitos 

salutares em sua percepção como pessoa com igualdade de direitos e possibilidade de acesso. 

Dessa forma, o paciente atribui outros sentidos para a reabilitação, que vão além da redução do 

impacto da deficiência sobre sua funcionalidade, mas também como fator impulsionador da sua 

inclusão social. 
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EFEITO DE FECHO 

 

  Nesse processo de entendimento sobre o funcionamento discursivo do Centro 

Especializado em Reabilitação Dom Aquino Corrêa como espaço de materialização da política 

pública de atenção à pessoa com deficiência no município de Sinop, buscou-se refletir sobre a 

relação entre discurso e historicidade na produção de sentidos pelos pacientes do CER. 

Ancorado na teoria da Análise de Discurso com as contribuições de Michel Pêcheux e Eni 

Orlandi, do entendimento das políticas públicas contemporâneas de reabilitação e do histórico 

da posição-sujeito pessoa com deficiência, a escrita da pesquisa se deu a partir do estudo dos 

textos jurídicos das Leis nº 13.146/2015 e nº 7.853/1989 e, da coleta de dados por meio de 

entrevistas semiestruturadas. 

Seguindo a formulação de Orlandi, entende-se neste estudo que: 

      

Uma produção não resulta tão diretamente da teoria ou do método, quando se 

trata de Análise de Discurso. Resulta também da resistência dos materiais que 

analisamos, da capacidade que eles têm de nos desafiar em nossa 

compreensão. É nessa margem do compreensível que trabalhamos. E a escrita 

é fundamental para nos dar a medida do que conseguimos e do que não 

conseguimos compreender/dizer na situação de análise. Apontando sempre, 

quando a suspendemos (nunca a terminamos), para o que fica ainda por 

compreender (2010b, p. 20).   

 

Assim, ao se pensar o histórico da atenção à pessoa com deficiência, parte-se da 

segregação social, em que a deficiência era vista como castigo divino. Depois, passa-se pelo 

modelo caritativo realizado pelas instituições religiosas, em que o sujeito com deficiência era 

segregado dos convívios familiar e social. Depois, chega-se ao modelo médico de atenção, em 

busca da cura e normalização dos corpos, que foi importante ao trazer visibilidade para esse 

segmento da população, mas caiu em desuso por associar deficiência com doença, dentre outros 

aspectos. Aos poucos, o modelo médico de deficiência perde forças e se consolida o modelo 

social, que tirou a pessoa com deficiência da posição-sujeito passiva, do paciente que precisa 

ser curado, levando-a para a posição-sujeito ativa, de protagonismo, em que a sociedade deve 

se organizar para que aconteça a inclusão social. 

  Isso não significa dizer que foram abandonadas as práticas médicas de atenção à pessoa 

com deficiência, mas que se desenvolveu uma nova perspectiva sobre as primeiras que, por sua 

vez, direcionam a atenção para além da relação da deficiência com a doença/lesão. De fato 

ainda persiste o paradigma normal/anormal, mas, aos poucos, os sentidos negativos 
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historicamente construídos que associavam deficiência a um déficit vão sendo substituídos por 

narrativas de estímulo às potencialidades, uma vez que a incompletude passa a ser 

compreendida como parte do ser humano. 

  Ao se analisar o discurso das políticas públicas brasileiras voltadas à pessoa com 

deficiência, percebem-se mudanças dessa narrativa em excertos de alguns textos jurídicos, em 

decorrência das iniciativas internacionais e das demandas dos movimentos sociais. Dessa 

forma, observou-se que esses textos transitam entre o modelo médico de deficiência e o social, 

e expressam os sentidos históricos do processo de identificação como sujeito com deficiência. 

O Estado individua a pessoa com deficiência através de suas instituições e discursos porque não 

se nasce “pessoa com deficiência”, mas torna-se uma (ORLANDI, 2020). Ainda de acordo com 

a autora, é necessário ressignificar o que é deficiência “através da noção de resistência do sujeito 

em seus processos de individuação face a formação do consenso que já o define a partir de 

processos de segregação” (ORLANDI, 2010b, p. 15). Desde modo, os textos legais são 

marcados pela sua relação com o espaço e tempo, e seu estudo permite identificar os sentidos 

históricos constitutivos dos objetivos da política pública resultante. 

 Também a implantação do Centro Especializado em Reabilitação Dom Aquino Corrêa, 

no município de Sinop, materializa o discurso fortemente marcado por sentidos que passam a 

tomar a inclusão como objetivo da política pública. Embora se observe uma persistência do 

modelo médico na fala do gestor responsável por sua implantação, cuja memória remete à 

normalização (sem essa unidade teríamos uma multidão de incapacitados) e que se justifica em 

sua posição-sujeito de gestor municipal de saúde, percebe-se nos relatos dos pacientes o quanto 

a efetivação das ações se voltam ao protagonismo da pessoa com deficiência. Ou seja, o CER 

desempenha suas funções ao tentar minimizar os impactos de uma lesão sobre a funcionalidade 

do paciente, mas também constrói sentidos para aceitar a deficiência e conseguir lidar com as 

diferenças e, assim, ressignificar sentidos na construção do processo de identificação como 

sujeito com deficiência, para que novos processos de identificação permitam o deslocamento 

do sujeito, de antigas posições. 

 Ao se analisar as narrativas dos pacientes participantes das entrevistas que compõe o 

corpus desse estudo, mobilizando-se os conceitos da Análise de Discurso materialista, pôde-se 

organizá-los em dois grupos distintos tendo como base o tempo de contato com o atendimento 

no CER. Dessa forma, foi possível analisar se a experiência enquanto pessoa com deficiência, 

paciente da unidade de reabilitação, pode gerar deslocamentos nos sentidos trazidos por aqueles 

que chegam ao Centro. Ou seja, foi possível analisar se os sentidos produzidos pelo discurso 
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veiculado pelas políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência são percebidos e 

ressignificados por seus usuários. 

 Por esse caminho teórico-metodológico, constatou-se que o paciente inicia sua 

experiência na unidade de reabilitação visando a cura, o que remete aos sentidos circulantes no 

senso comum de normalização dos corpos. Porém, no decorrer do processo de atendimento, 

esses sentidos são reconstruídos e ressignificados. Assim, por meio dos conceitos teóricos 

visitados, dos documentos analisados e dos sentidos que emergiram, foi possível perceber que 

o contato com as políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência pode impactar 

positivamente os discursos materializados por seus usuários. Em suma, observou-se que através 

da sua realização, a política pública acaba por alterar os sentidos trazidos pela pessoa com 

deficiência, paciente do serviço de reabilitação, no que se refere à sua percepção sobre a 

deficiência, sua condição como pessoa e seu lugar no mundo, constituindo sentidos de 

cidadania, já que não há cidadania em abstrato ao se pensar as formas de relação do Estado com 

os sujeitos histórico-sociais (ORLANDI,2010b). Dito isto, resta considerar que a escolha da 

AD para o estudo das políticas públicas permite abrir novas possibilidade de compreensão sobre 

o modo como elas operam na mudança dos sujeitos, dos grupos e da sociedade. 
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APÊNDICE A Roteiro de entrevista 

 

ROTEIRO DE PERGUNTAS PARA ENTREVISTA 

1. Identificação 

Data: 

Nome: 

Profissão: 

Qual a sua formação? 

Há quanto tempo é paciente ou servidor do CER Dom Aquino Corrêa de Sinop? 

 

2. Objetivos da pesquisa: 

• Conhecer a trajetória do serviço público de reabilitação em Sinop e relaciona-la com as 

políticas públicas voltadas para este segmento; 

• Identificar o discurso veiculado pelas políticas públicas voltadas à pessoa com 

deficiência, materializado pelos pacientes e profissionais da reabilitação; 

• Analisar, mediante referenciais teóricos e metodológicos da Análise de Discurso, as 

falas dos sujeitos da pesquisa, como os mesmos percebem este processo e que questionamentos 

explicitam; 

• Observar como os pacientes e profissionais da reabilitação percebem o discurso 

veiculado pelas políticas públicas voltadas à PcD e se as ações que consolidam estas políticas 

refletem-se na vida destas pessoas; 

• Perceber quais os sentidos colocados pelas políticas públicas voltadas à PcD para 

compreender como se constituíram historicamente e como se manifestam nos dias atuais. 

 

3. Entrevista 

 

3.1 Me conte um pouco sobre como foi o seu primeiro contato com o CER Dom Aquino Corrêa 

de Sinop? 

 

3.1 O senhor (a senhora) sabe os motivos da criação e funcionamento desta unidade em Sinop? 

 

3.3 Qual a importância desta Unidade para o senhor (senhora)? 
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3.4 O senhor (a senhora) conhece as Leis no Brasil que garantem o atendimento das pessoas 

com deficiência? Qual a sua opinião sobre essas Leis? 

 

3.5 Em sua opinião, qual a principal função do CER Dom Aquino Corrêa de Sinop? 

 

3.6 O senhor (a senhora) acha que seria importante a abertura de outros centros como o CER 

Dom Aquino Corrêa em outras cidades da nossa região? 

 

________________________________ 

MARIANGELA VANDRESEN SILVA 
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APÊNDICE B Lista de Entrevistados 

 

- Entrevistadoo 1: ELS, sexo masculino, 40 anos, funcionário público. Diagnóstico de distrofia 

muscular de Duchenne, frequenta o CER há vinte e sete anos; 

- Entrevistado 2: PME, sexo feminino, 19 anos, assistente administrativo. Mãe de uma criança 

com diagnóstico de autismo e recebe atendimento no setor de Psicologia, frequenta o CER há 

dois meses; 

- Entrevistado 3: NSS, sexo feminino, 31 anos, auxiliar administrativo. Amputação de membro 

inferior direito após acidente de trânsito, frequenta o CER há dois meses; 

- Entrevistado 4: VB, sexo masculino, 87 anos, aposentado. Deficiência auditiva, frequenta o 

CER há dez anos; 

- Entrevistado 5: MZ, sexo masculino, 81 anos, aposentado. Deficiência auditiva, frequenta o 

CER há dez anos; 

- Entrevistado 6: RSD, sexo masculino, 26 anos, auxiliar de serviços gerais. Traumatismo 

crânioencefálico e lesão de plexo braquial após acidente de trânsito, frequenta o CER há uma 

semana; 

- Entrevistado 7: JLC, sexo masculino, 47 anos, serviços gerais. Amputação de membro inferior 

direito, frequenta o CER há dez anos; 

- Entrevistado 8: CHL, sexo masculino, 27 anos, vaqueiro. Lesão de plexo braquial e perna 

direita após acidente de trânsito, frequenta o CER há dois meses; 

- Entrevistado 9: RMG, sexo feminino, 44 anos, atendente de farmácia. Diagnóstico inicial de 

Sindrome de Guillain Barré, em investigação de mielite transversa, frequenta o CER há três 

meses; 

- Entrevistado 10: VOG, sexo feminino, 16 anos, estudante. Diagnóstico de mielomeningocele, 

frequenta o CER há quinze anos; 

- Entrevistado 11: EMOL, 55 anos, fisioterapeuta. Primeira fisioterapeuta a atuar na unidade de 

reabilitação de Sinop; 

- Entrevistado 12: EN, 67 anos, médico sanitarista. Gestor municipal de Saúde à época da 

implantaação do CER de Sinop. 
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APÊNDICE C  Termo de Consentimento Livre e Esclarecido 

 

TERMO DE CONSENTIMENTO LIVRE ESCLARECIDO 

 

Você está sendo convidado(a) a participar, como voluntário(a), da pesquisa intitulada UMA ANÁLISE 

SOBRE OS SENTIDOS NA CRIAÇÃO DO CENTRO ESPECIALIZADO DE REABILITAÇÃO 

DOM AQUINO CORRÊA DE SINOP, e precisa decidir se quer participar ou não. Leia cuidadosamente 

o que se segue e pergunte ao responsável pelo estudo qualquer dúvida que você tiver. A participação 

nesta pesquisa não resulta em nenhum tipo de remuneração financeira e não acarretará custos para você, 

sua participação será voluntária. Este estudo será conduzido por Mariangela Vandresen Silva, aluna do 

programa de Pós-Graduação em Letras da Universidade do Estado de Mato Grosso, Câmpus de Sinop. 

O objetivo do estudo é Identificar e analisar os sentidos colocados pelo discurso veiculado pelas políticas 

públicas voltadas à pessoa com deficiência (PcD) mediante a criação do Centro Especializado de 

Reabilitação Dom Aquino Corrêa (CER) de Sinop no estado de Mato Grosso. Tendo como a descrição 

do estudo: Os dados serão obtidos por meio de entrevista remota estruturada com utilização de 

questionário previamente elaborado. A entrevista realizada consistirá na obtenção de informações 

conforme perguntas apresentadas no questionário abaixo. Também serão coletados os dados 

socioeconômicos, como nível de escolaridade. Saiba que, a qualquer momento, poderá parar/desistir 

com a entrevista independente se esta estiver no começo, no meio ou no final. Após ser esclarecido(a) 

sobre as informações a seguir, no caso de aceitar fazer parte como voluntário do estudo, assine ao final 

deste documento, em que está em duas vias. Uma delas é sua e a outra do pesquisador responsável. Em 

caso de recusa você não será penalizado(a) de forma alguma. Em caso de dúvida quanto a pesquisa, 

questionar diretamente com o responsável da pesquisa e com relação a assuntos relacionados a ética, 

você pode procurar o Comitê de Ética em Pesquisa da Unemat pelo telefone: (65) 3221-0067. 

 

INFORMAÇÕES SOBRE A PESQUISA 

Título do projeto: UMA ANÁLISE SOBRE OS SENTIDOS NA CRIAÇÃO DO CENTRO 

ESPECIALIZADO DE REABILITAÇÃO DOM AQUINO CORRÊA DE SINOP  

 

Responsável pela pesquisa: Mariangela Vandresen Silva  

 

 

Endereço e telefone para contato: rua dos Matfins, nº 171 – Jardim das Palmeiras, Sinop-MT CEP: 

78552-060. E-mail: fono_mariangela@hotmail.com 

 Fone: (66) 99225-2525 

Objetivo:  
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 O objetivo do estudo é Identificar e analisar os sentidos colocados pelo discurso veiculado pelas 

políticas públicas voltadas à PcD mediante a criação do Centro Especializado de Reabilitação Dom 

Aquino Corrêa (CER) de Sinop no estado de Mato Grosso, ou seja, analisar como os pacientes e 

profissionais da Unidade de Reabilitação percebem os sentidos colocados por esse discurso. 

 

Benefícios: 

Os benefícios da pesquisa estão relacionados ao entendimento acerca dos sentidos construídos  a partir 

do discurso veiculado pelas políticas públicas voltadas à pessoa com deficiência na criação do Centro 

Especializado em Reabilitação Dom Aquino Corrêa de Sinop, ou seja, como este discurso é percebido 

e materializado pelos pacientes e funcionários desta unidade de reabilitação. Esperamos que a partir 

dessa pesquisa possamos compreender como se deu a trajetória de implantação desse serviço de 

reabilitação no município e como são percebidas as evoluções das políticas públicas voltadas para esse 

segmento. Assim, a presente pesquisa abrirá novas discussões de temas transversais à saúde, como a 

cidadania por meio de políticas públicas promovendo condições de igualdade com vistas a desenvolver 

a inclusão social.  

 

Riscos: 

Os desconfortos que os participantes poderão sentir durante a pesquisa se referem ao compartilhamento 

de informações durante a entrevista. Neste sentido, a pesquisadora os deixará a vontade para 

responderem apenas o que quiserem, lembrando que as questões não versam sobre a intimidade dos 

entrevistados, mas sim, sobre as experiências que queiram relatar sobre a unidade de Reabilitação, que 

terão o fim unicamente para elaboração da dissertação e possíveis trabalhos/textos acadêmicos, sem fins 

lucrativos. As entrevistas serão exclusivamente aplicadas de forma remota, sem contato pessoal entre 

entrevistado e entrevistador. A garantia de que danos possíveis serão evitados apresenta-se pela forma 

cuidadosa que a equipe de pesquisa elaborou os instrumentos de pesquisa, de modo que os participantes 

poderão relatar suas experiências relacionadas ao serviço de reabilitação do município. Asseveramos, 

também, que não haverá nenhuma possibilidade de danos à dimensão física, psíquica, moral, intelectual, 

social, cultural ou espiritual do ser humano, em qualquer fase da pesquisa. O entrevistado, também, 

poderá não responder as questões a qualquer momento que desejar. Mais uma vez garantimos o sigilo e 

direito de retirar o consentimento da entrevista a qualquer momento, sem qualquer dano ao entrevistado 

ou divulgações de informações pessoais. A pesquisadora compromete-se, entretanto, em minimizar 

qualquer risco que possa surgir no decorrer do processo, ainda que não tenha sido conhecido ou 

potencial, assegurando aos participantes que os benefícios da sua participação são significantes na 

compreensão dos sentidos construídos a partir do discurso veiculado pelas políticas públicas voltadas à 

pessoa com deficiência na criação do Centro Especializado de Reabilitação Dom Aquino Corrêa de 

Sinop. 
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 Com relação aos dados financeiros, as despesas pertinentes da pesquisa serão assumidas pela 

pesquisadora. 

 

Que prejuízos, riscos ou eventos adversos que podem acontecer com o entrevistado se participar deste 

estudo? A presente pesquisa poderá trazer desconforto, inquietação, angústia e tensão para o participante 

no momento de responder as questões, mas a qualquer momento o entrevistado poderá desistir de 

participar da entrevista.  

 

O que será feito para minimizar os prejuízos, riscos e eventos adversos que poderão ocorrer? O 

participante quando se sentir desconfortável, inquieto, angustiado ou sobre tensão, poderá pedir 

intervalo, que será prontamente atendido por tempo indeterminado, conforme demanda do participante. 

O entrevistador também poderá solicitar intervalo quando perceber que o participante não está se 

sentindo bem para responder as questões. Caso queira, o participante pode desistir de participar da 

pesquisa no meio do questionamento, sendo seus dados excluídos do trabalho.  

 

O entrevistado será informado do surgimento de informações significativas sobre o assunto da pesquisa? 

Sim, à medida que surgirem novidades ou informações sobre o assunto o entrevistado será informado. 

 

Pelo presente termo, eu_________________________________________ , autorizo a pesquisadora 

Mariangela Vandresen Silva do Programa de Pós-Graduação Scrito Sensu em Letras - UNEMAT/Sinop, 

a fazer uso dos dados por mim gerados para os estudos da referida pesquisa.  

Ao assinar este termo de consentimento livre e esclarecido, entendo que, ao assinalar cada item com o 

sinal X após a leitura, estarei ciente e concordarei em participar desta pesquisa: 

[  ] Os dados por mim gerados serão submetidos à análise da pesquisadora, com o objetivo de verificar 

os sentidos colocados pelo discurso veiculado pelas políticas públicas voltadas à PcD mediante a criação 

do Centro Especializado de Reabilitação Dom Aquino Corrêa (CER) de Sinop no estado de Mato 

Grosso.  

[  ] Autorizo que sejam feitas entrevistas gravadas em áudio ou vídeo, se necessário; 

[ ] Caso, por qualquer motivo, eu me sinta desconfortável, poderemos utilizar algum outro método 

alternativo de coleta com a minha permissão;  

[ ] A pesquisadora anteriormente referido me dará esclarecimentos, antes e durante a pesquisa, acerca 

de sua metodologia e seu método de análise dos dados; [  ] Terei total garantia de anonimato, estando 

assegurado minha privacidade quando dados confidenciais envolverem meu nome;  

[  ] No caso de aplicação de entrevistas, terei direito de não responder a perguntas que causem 

constrangimentos de qualquer natureza; 

[ ] Autorizo a publicação dos meus dados, desde que sejam mantidos os procedimentos de anonimato. 
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Declaro que li e entendi este termo de consentimento e que todas as minhas dúvidas foram esclarecidas 

e que sou voluntário a tomar parte neste estudo. 

(Uma via ficará com você e outra via será arquivada pela pesquisadora). 

Atenciosamente, 

 

Sinop,____de__________________de 2020. 

 

___________________________                              ___________________________ 

                   Participante                                                    Mariangela Vandresen Silva 

 

Dados da Pesquisadora 

Nome: Mariangela Vandresen Silva 

Endereço: Rua dos Marfins, 171, Jardim das Palmeiras. 

Telefone para contato: (66) 99225-2525 

E-mail: fono_mariangela@hotmail.com 

RG: 8/R 3.196.562 e CPF: .027.690.449-40 

 

Dados do Participante 

Nome: ________________________________________________________ 

E-mail: ________________________________________________________ 

RG ou CPF: ____________________________________________________ 

Assinatura do participante: ________________________________________ 

 

 

 

 

Responsável pela pesquisa: ____________________________________________ 

                                                                   Mariangela Vandresen Silva 
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APÊNDICE D  Municípios de Mato Grosso que compõe a Região de Saúde Teles  Pires 

 

CLÁUDIA 

FELIZ NATAL 

IPIRANGA DO NORTE 

ITAHANGÁ 

LUCAS DO RIO VERDE 

NOVA MARINGÁ 

NOVA MUTUM 

NOVA UBIRATÃ 

SANTA CARMEM 

SANTA RITA DO TRIVELATO 

SINOP 

SORRISO 

TAPURAH 

UNIÃO DO SUL 

VERA 
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ANEXO A Termo Consubstanciado do Comite de Ética em Pesquisa 
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